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Resumo 

 

O presente relatório foi desenvolvido no âmbito do mestrado em Contabilidade e Finanças da Escola 

Superior de Tecnologia e Gestão, do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, sendo resultado de um 

estágio curricular realizado entre 18 de dezembro de 2023 e 18 de junho de 2024, numa empresa que 

presta serviços de contabilidade, auditoria e consultoria fiscal. 

Este relatório contém, numa primeira fase, a apresentação da empresa onde se realizou o estágio, 

bem como a descrição e fundamentação teórica das atividades desenvolvidas. 

Numa segunda fase, é feita uma abordagem teórica ao reporte de informação de sustentabilidade e a 

sua crescente relevância no quadro das Pequenas e Médias Empresas (PME), para as quais o relato 

de sustentabilidade serve como um meio para promover o desenvolvimento sustentável, a criação de 

valor para os diversos stakeholders, o aumento da transparência, a resiliência e a eficácia da entidade, 

através da divulgação de informação detalhada sobre as políticas, práticas e desempenho relevantes. 

Além disto, é realizado o enquadramento legal, nomeadamente da diretiva Corporate Sustainability 

Reporting Directive (CSRD) que visa clarificar as informações sociais e ambientais fornecidas pelas 

organizações. 

Por fim, é apresentado um conjunto de orientações relevantes para a elaboração de um relatório de 

sustentabilidade, como proposta de complemento ao relatório e contas de uma PME do setor da 

hotelaria, que permite a este tipo de organizações medir, compreender e reportar os seus impactos 

mais críticos no ambiente, na sociedade e na economia. 

Em suma, a realização deste trabalho permitiu concluir que um relato eficaz de sustentabilidade, 

legalmente exigível ou não, pode ajudar as empresas a identificar e a gerir os seus próprios riscos e 

oportunidades relacionadas com a questão da sustentabilidade e a constituir uma base para um melhor 

diálogo e comunicação entre as empresas e as partes interessadas, bem como ajudar a melhorar a 

sua reputação e competitividade. 

 

 

Palavras-Chave: Estágio, Contabilidade, Informação de sustentabilidade, Relato de Sustentabilidade, 

PME. 
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Abstract 

 

The following report was done within the framework of the Masters' Degree in Accounting and Finance 

at the School of Technology and Management, belonging to the Polytechnic Institute of Viana do 

Castelo, and is the result of the curricular internship that took place between December 18, 2023 and 

June 18, 2024, at a company that offers services in accounting, auditing and tax planning.  

The first section of this report aims to introduce the company where the internship took place, as well 

as describe and explain the theoretical basis of all the tasks undertaken during the internship. 

The second section of this report aims to present the theoretical framework for reporting Sustainability 

data and its growing relevance within Small and Medium-sized Enterprises (SME), for whom 

sustainability reporting serves as a means to promote sustainable development, create value for the 

stakeholders, increase transparency, resilience, and the efficiency of the company, through promoting 

detailed information about relevant policies, practices and performance. Furthermore, the legal 

framework will also be presented, namely the one that relates to the directive Corporate Sustainability 

Reporting Directive (CSRD), which aims to clarify the social and environmental information that 

organizations provide. 

At last, a set of relevant guidelines will be provided on how to make a sustainability report, in addition 

to the accounting reports of SMEs in the hospitality sector, which allows these companies to measure, 

understand and report their impact on the environment, on society and on the economy. 

To sump up, this project allowed for the conclusion that an efficient report on sustainability, whether it 

is legally required or not, may help companies identify and manage risks and opportunities which are 

related to sustainability and provide a basis for better dialogue and communication between the 

companies and all parts involved, as well as help improve their reputation and competitiveness. 

 

 

Keywords: Internship, Accounting, Sustainability data, Sustainability Report, SME. 
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Resumen 

 

El presente informe se realizó en el ámbito del Máster en Contabilidad y Finanzas de la Escuela 

Superior de Tecnología y Gestión, del Instituto Politécnico de Viana do Castelo, que es el resultado de 

las prácticas curriculares realizadas entre el 18 de diciembre de 2023 y el 18 de junio de 2024, en una 

empresa que presta servicios de contabilidad, auditoría y asesoría fiscal.  

Este informe contiene en una primera fase la presentación de la empresa donde se realizaron las 

prácticas, así como una descripción y fundamentación teórica de las actividades desarrolladas durante 

todas las prácticas. 

En una segunda fase, será hecho el marco teórico al informe de la información de sustentabilidad y su 

creciente relevancia en el cuadro de las Pequeñas y Medianas Empresas (Pymes), para las cuales los 

informes de sostenibilidad sirven para promover el desarrollo sostenible, crear valor para las partes 

interesadas, aumentar la transparencia, la resiliencia y la eficacia de la organización, mediante la 

difusión de información detallada acerca de las políticas, prácticas y resultados pertinentes.  Además, 

se realiza el marco jurídico, a saber, la directiva Corporate Sustainability Reporting Directive (CSRD), 

que pretende clarificar las informaciones sociales y ambientales facilitadas por las organizaciones. 

Por último, se presenta un conjunto de directrices pertinentes para la elaboración de un informe de 

sostenibilidad, además del informe de cuentas de una Pyme en el sector hotelero, lo que permite a las 

organizaciones medir, comprender e informar sus impactos más críticos sobre el medio ambiente, la 

sociedad y la economía. 

Resumiendo, la realización de este trabajo ha permitido concluir que un informe eficaz de 

sostenibilidad, sea obligatorio por ley o no, puede ayudar las empresas en la identificación y gestión 

de sus propios riesgos y oportunidades relacionadas con la cuestión de la sostenibilidad y a 

proporcionar un mejor diálogo y comunicación entre las empresas y las partes interesadas, así como 

ayudar a mejorar su reputación y competitividad. 

  

 

Palabras clave: Prácticas, Contabilidad, Información de sustentabilidad, Informe de Sostenibilidad, 

Pyme. 
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Introdução 
 

Uma das principais problemáticas que se coloca no contexto moderno do desenvolvimento das 

sociedades são as questões relacionadas com o meio ambiente. Esta preocupação pela conservação 

do meio ambiente estende-se da população em geral até às empresas e instituições (Cabaço et al., 

2017). 

O conceito de responsabilidade social empresarial (RSE), tal como mencionado por Votaw (1972), é 

bastante amplo. Para alguns restringe-se a uma obrigação legal; para outros, significa um 

comportamento socialmente responsável, no sentido ético; ainda para outros, é sinónimo de ser 

responsável por algo.  

São vários os fatores que podem impelir uma organização a adotar medidas e princípios de 

sustentabilidade. Muito embora tradicionalmente se relacione a RSE com algum tipo de 

comprometimento social e ambiental relativamente aos impactos que a sua atividade gera ou gerará, 

não é razão única para as empresas voltarem as suas atenções para o meio ambiente. Se procurarem 

dar resposta às crescentes expetativas e necessidades dos stakeholders, as empresas podem ser 

competitivas e melhorar o seu desempenho económico, por meio da melhoria da imagem e reputação 

(ISO, 2010; Correa-Ruiz et al., 2011; Ioannou & Serafeim, 2012; Venturelli, 2017). 

O grande objetivo da divulgação da informação por parte das organizações, consiste em divulgar 

informação sobre elas mesmas, facilitando assim aos seus stakeholders a consequente tomada de 

decisão. Nesse sentido, apresentam-se novos desafios às organizações na apresentação e divulgação 

obrigatória da informação financeira e da informação de sustentabilidade (Leocádio, 2017). 

Esta visão veio alterar as necessidades de reporte das organizações. Assistimos nos últimos anos a 

uma proliferação de referenciais disponíveis para reporte não financeiro. Não sendo obrigatório o uso 

de qualquer referencial em concreto, é boa prática o uso de referenciais reconhecidos 

internacionalmente para a redação do relato. De entre os vários modelos de relato existentes, estudos 

evidenciam que o referencial mais utilizado é o Global Reporting Initiative (GRI), o que mostra que este 

é o normativo de referência (PwC, 2018; KPMG, 2020). 

O tecido empresarial português é fundamentalmente constituído por Microempresas e Pequenas e 

Médias Empresas (PME). Este tipo de empresas constitui a estrutura base da economia portuguesa e 

das cadeias de fornecimento global das grandes empresas. Têm, por isso, um papel crucial na 

construção de um futuro sustentável através de práticas empresariais responsáveis, combinadas com 

relatórios de sustentabilidade, que ajudem a integrar as premissas de sustentabilidade na gestão e 

atividades correntes, bem como a captar novos negócios e a relacionarem-se melhor com as partes 

interessadas. Com a recente Diretiva (UE) n.º 2022/2464, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

14 de dezembro de 2022 prevê-se uma nova necessidade de relato de sustentabilidade para as PME, 

pois esta exige qua as grandes empresas explicitem os impactos ao longo da cadeia de valor. Ainda 

que não exista um dever legal para as PME de divulgar, existe um dever moral e uma pressão em 
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termos de competitividade e, como tal, deve ser feito o relato com o máximo rigor, de forma a garantir 

a fiabilidade e transparência, entre outras características, da informação a reportar. 

O presente trabalho inicia-se com a apresentação da empresa onde decorreu o estágio, bem como a 

descrição de todas as atividades e procedimentos realizados no mesmo, possibilitando assim a 

aplicação da teoria adquirida anteriormente. Neste ponto, são abordados tópicos como a organização 

e arquivo dos documentos contabilísticos, as práticas de controlo interno adotadas na entidade de 

acolhimento, as operações correntes, as obrigações fiscais e o encerramento de contas, bem como 

uma apreciação crítica ao estágio realizado.  

O estágio decorreu no sentido de realizar as várias atividades previstas no artigo 10º do Regulamento 

de Inscrição, Estágio e Exame Profissionais (RIEEP) da Ordem dos Contabilistas Certificados (OCC). 

Na segunda parte deste relatório, é apresentada uma revisão da literatura acerca do tema proposto, 

onde são apresentados os conceitos relevantes no âmbito do relato da sustentabilidade e a sua 

contextualização teórica e normativa. Na terceira parte, efetua-se um conjunto de orientações para a 

elaboração de um relatório de sustentabilidade em complemento ao relatório e contas de uma PME do 

setor da hotelaria, de modo a alinhar-se com a evolução dos regulamentos da UE e, ao mesmo tempo, 

abordar eficazmente as necessidades de informação das partes interessadas e os impactos de 

sustentabilidade específicos do setor. 

A implementação do relato de sustentabilidade permite às organizações medir e compreender os seus 

impactos no ambiente, na sociedade e na economia, assim como desempenha um papel essencial no 

avanço do desenvolvimento sustentável. 

Por fim, em forma de conclusão é feita uma reflexão sobre o tema explorado, assim como sobre o 

estágio realizado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

3 
 

 

 

  



   

 

4 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

l - Apresentação do Estágio 
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l - Apresentação do Estágio 
 

Ao longo das semanas de estágio na empresa de acolhimento, foram executadas várias tarefas de 

acordo com o plano anteriormente definido e com base nos requisitos mencionados no artigo 10º do 

Regulamento de Inscrição, Estágio e Exame Profissionais (RIEEP) da Ordem dos Contabilistas 

Certificados (OCC). As tarefas realizadas serão descritas neste capítulo. 

1.1 Apresentação da empresa 

 

O estágio curricular foi realizado na empresa Filipe de Castro & Correia, Lda., que se localiza no Porto, 

na Rua João das Regras, número 150, 1º Andar, com o Número de Identificação Fiscal (NIF) 

500363609. Esta entidade presta serviços de contabilidade, auditoria e consultoria fiscal (CAE 69200).  

O estágio teve a duração de 496 horas, distribuídas por 6 meses, com início a 18 de dezembro de 

2023 e término a 18 de junho de 2024. A gerência da empresa está a cargo de Luís Manuel Filipe de 

Castro Oliveira, Contabilista Certificado (CC) n.º 25527 e conta nos seus quadros com uma equipa de 

oito colaboradoras experientes e dedicadas, que se têm mantido na estrutura ao longo dos anos. Entre 

as suas colaboradoras, quatro são CC e as restantes quatro são técnicas de contabilidade. 

1.1.1 Atividade 

 

O gabinete de contabilidade Filipe de Castro & Correia, Lda., apresenta uma carteira de clientes vasta 

e bastante diversificada. Atualmente, tem cerca de 125 clientes e estes estão distribuídos por áreas de 

negócio muito diversas, tais como saúde, educação, turismo, restauração, distribuição, construção 

civil, associações, entre outras. São maioritariamente microentidades e algumas pequenas empresas, 

pelo que os normativos adotados são a Normalização Contabilística para as Microentidades (NC-ME) 

e a Norma Contabilística e de Relato Financeiro para as Pequenas Entidades (NCRF-PE). 

A Filipe de Castro & Correia, Lda., presta serviços em diferentes áreas, tais como: 

• Contabilidade - Organização do dossier contabilístico de cada empresa; prestação do serviço 

tomando por base as necessidades e a dimensão da empresa; análises periódicas e reuniões 

para apresentação de contas; elaboração das Demonstrações Financeiras (DF), como o 

Balanço, a Demonstração dos Resultados por Natureza, Anexo, entre outras atividades; 

 

• Recursos Humanos – Processamento de salários; tratamento burocrático da admissão e/ou 

cessação de funcionários; envio da Declaração Mensal de Remunerações (DMR) da 

Autoridade Tributária (AT); apuramento da Taxa Social Única (TSU) e envio da DMR da 

Segurança Social (SS); Relatório Único (RU); 
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• Fiscalidade – Assessoria fiscal e financeira; acompanhamento e apoio na constituição de 

empresas; declaração do Início/Alterações de Atividade quando se trata da criação de novas 

empresas, ou alterações na atividade; apuramento e envio das declarações periódicas do 

Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA); declarações recapitulativas do IVA referente a 

transmissões intracomunitárias; envio de retenções de Imposto sobre o Rendimento de 

Pessoas Singulares (IRS) e Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas (IRC); 

elaboração do Modelo 22 e preenchimento da Informação Empresarial Simplificada (IES); 

Declaração Anual e seus anexos; Dossier Fiscal; Cálculo dos Pagamentos por conta (PPC) do 

IRC. 

1.1.2 Recursos 

 

Para a realização das diversas tarefas, a empresa utiliza como software o ERP Primavera V10.00 (ver 

anexo I), com os módulos de contabilidade, recursos humanos e imobilizado. Utiliza também o software 

do “Microsoft Office”, nomeadamente as ferramentas Excel para a realização de mapas, reconciliações 

bancárias, cálculo de rácios para análises periódicas, etc. e Word para a produção de documentos 

como cartas, declarações, entre outros. 

1.2 Trabalho desenvolvido 
 

Neste ponto, são apresentadas, de uma forma sucinta e por ordem cronológica, as atividades 

desenvolvidas ao longo do estágio, nomeadamente a receção, organização, separação e 

contabilização de documentos; as práticas de controlo interno e conferência; o apuramento de 

contribuições e impostos; o encerramento de contas e a prestação de contas; a preparação da 

informação contabilística em informação financeira para a elaboração de relatórios de gestão e 

análises económico-financeiras. 

1.2.1 Receção, organização e arquivo de documentos 

 

A organização dos documentos é uma das tarefas mais importantes no dia-a-dia de uma empresa, 

pois os documentos servem de suporte às operações estabelecidas entre a empresa e os seus agentes 

económicos. 

Na maioria das vezes, os documentos são entregues com uma periodicidade mensal no gabinete de 

contabilidade pelos clientes, sendo que alguns já trazem os documentos separados por natureza 

(exemplo: vendas, compras...), sendo posteriormente encaminhados para o colaborador responsável 

pelo acompanhamento do cliente em causa. A entrega mensal visa cumprir as alíneas a) e b) do n.º 1 

do artigo 41º do Código do Imposto Sobre o Valor Acrescentados (CIVA) que nos diz: “a declaração 

periódica deve ser enviada por transmissão eletrónica de dados, nos seguintes prazos: 
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a) Até ao dia 20 do 2.º mês seguinte àquele a que respeitam as operações, no caso de sujeitos passivos 

com um volume de negócios igual ou superior a €650.000 no ano civil anterior; (redação da Lei n.º 

12/2022, de 27 de junho) 

b) Até ao dia 20 do 2.º mês seguinte ao trimestre do ano civil a que respeitam as operações, no caso 

de sujeitos passivos com um volume de negócios inferior a €650.000 no ano civil anterior. (redação da 

Lei n.º 12/2022, de 27 de junho)”. 

Os documentos contabilísticos que são lançados pela contabilidade são devidamente organizados no 

respetivo dossier de cada empresa. A sua organização pode variar de acordo com o cliente a que se 

refere, devido à sua atividade e funcionamento. Contudo, todos os clientes têm os seus dossiers com 

separadores a indicar o mês a que se referem os documentos. Por sua vez, em cada mês os 

documentos são separados pelos respetivos diários: Compras, Vendas/Prestação de Serviços, Caixa, 

Bancos e Operações Diversas, podendo ser acrescentados mais diários em função da sua relevância, 

tais como, Salários ou Regularizações Anuais, entre outros. Todos os documentos, dentro de cada 

diário, são organizados por datas, da mais recente para a mais antiga e deve-se verificar se o nome e 

NIF estão corretos, se foi entregue o documento original e se cumpre com o disposto no n.º 5 do artigo 

36º CIVA, no que respeita também às taxas aplicáveis e quais os valores que constituem o valor 

tributável. Uma correta organização e aquivo dos documentos facilita muito a posterior classificação e 

registo informático no programa de contabilidade. 

Para além do dossier de documentos contabilísticos referido anteriormente, para cada cliente há 

também um dossier de bancos/extratos, o dossier fiscal, o dossier para as fichas dos ativos e o dossier 

que inclui documentos comprovativos do cumprimento das obrigações fiscais correntes, entre outros 

documentos. 

No dossier dos bancos são arquivados os extratos bancários que, posteriormente, são utilizados para 

as reconciliações bancárias, conjuntamente com os extratos contabilísticos das contas 12 - Depósitos 

à Ordem.  

No dossier fiscal, são agrupados os documentos relativos ao encerramento do período e que justificam 

as DF à data de 31 de dezembro, que inclui a: 

•  Ata de aprovação de contas; 

•  Balancetes à data de 31 de dezembro, antes e depois do apuramento de resultados; 

•  Apuramento dos Resultados; 

•  Balanço; 

•  Demonstração dos Resultados; 

•  Relatório de Gestão; 

•  Anexo às DF; 

•  Modelo 10; 

•  Modelo 22; 

•  Declaração Anual da IES; 
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•  Mapa de inventários; 

•  Listagem de ativos; 

• Outras atas e documentos de controlo interno, como as conferências dos saldos dos clientes 

e fornecedores, as guias de liquidação, os PPC, o mapa de apoio e cálculo de impostos, o 

mapa de imparidades e de clientes de cobrança duvidosa, entre outros. 

No dossier dos ativos são guardadas todas as fichas dos ativos pertencentes a cada empresa, com as 

especificações dos mesmos. 

Por fim, é utilizado um outro dossier que inclui a declaração de início e/ou alteração de atividade, bem 

como todos os documentos utilizados para o seu preenchimento, as declarações periódicas de IVA e 

seus comprovativos de entrega, comprovativos de entrega das DMR, comprovativos de entrega dos 

ficheiros standard Audit File for Tax Purposes – Portuguese Version (SAFT-PT), entre outros 

documentos relevantes. 

1.2.2 Lançamentos contabilísticos correntes 

 

Após a organização dos documentos contabilísticos conforme os critérios anteriormente mencionados, 

procede-se à sua contabilização que consiste na classificação dos documentos, de acordo com o 

Sistema de Normalização Contabilística (SNC), e posterior lançamento dos mesmos no programa 

informático. 

Antes da classificação dos documentos, é fundamental o conhecimento da atividade da empresa, pois 

mediante essa atividade, a classificação pode assumir uma natureza completamente diferente. 

Para efetuar o lançamento informático no programa escolhe-se o período, o diário, introduz-se o 

número de documento externo, a descrição e seleciona-se o descritivo, respeitando a ordem do ERP. 

Informaticamente, os documentos são sempre lançados com data do último dia de cada mês a que 

correspondem para simplificar o processo de lançamento e economizar tempo de execução. 

1.2.2.1 Diário de Compras 
 

No diário de compras arquivam-se os documentos de compras de mercadorias e matérias-primas 

relativas ao mês em causa. Geralmente, são movimentadas a débito as contas 31 – Compras e a 2432 

– IVA dedutível, em contrapartida da conta 22 – Fornecedores, a crédito. As matérias essenciais para 

a criação de um produto/serviço final ficam registadas na conta 312 - Matérias-primas, subsidiárias e 

de consumo e as mercadorias que são adquiridas pela empresa com a intenção de serem vendidas 

sem sofrer qualquer tipo de alteração ficam registadas na conta 311 – Mercadorias. 

Quando é efetuada uma compra a fornecedores não residentes no território nacional, deverá ser feita 

a sua distinção, uma vez que estas operações são consideradas isentas pelo artigo 2º do CIVA, sendo 

a empresa cliente responsável por liquidar e deduzir (autoliquidação) o IVA (ver anexo II). Neste diário 
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também são registados diversos documentos relativos a serviços prestados por terceiros, 

considerados necessários a atividade.  

1.2.2.2. Diário de Vendas e Prestação de Serviços 

 

No diário de vendas e prestação de serviços são arquivadas e registadas as faturas de vendas e 

prestação de serviços a outros, relativas ao mês em causa. As contas movimentadas a crédito são as 

contas 71 – Vendas e/ou 72 - Prestação de Serviços, a conta 2433 – IVA liquidado, em contrapartida 

da conta 21 – Clientes, a débito. Normalmente, as faturas de vendas ou serviços prestados a clientes 

colocam-se por ordem do número de fatura, da mais recente para a mais antiga, pois cada número de 

documento do programa de contabilidade corresponde ao número da fatura lançada nesse documento 

(ver anexo III). 

Quando o adquirente não é residente em território nacional, esta é uma operação isenta de IVA, sendo 

que cabe ao mesmo deduzir e liquidar o imposto [artigo 14º do Regime do IVA nas Transações 

Intracomunitárias (RITI)]. 

1.2.2.3 Diário de Caixa 

 

Neste diário são arquivados todos os documentos que dizem respeito às entradas e saídas de dinheiro. 

Normalmente, as entradas no caixa são o dinheiro recebido de clientes que não terá sido depositado 

no banco assim como os levantamentos bancários. Por outro lado, as saídas de caixa correspondem 

a depósitos bancários, a compras de reduzido valor como portagens, alimentação, serviços postais, 

material de limpeza, combustíveis, entre outros.  

De igual forma, as restantes despesas possuem uma conta específica de registo designadamente, a 

débito, na conta da classe 6 – Gastos; por contrapartida da conta 11- Caixa, sempre que as mesmas 

sejam pagas em dinheiro. 

1.2.2.4 Diário de Bancos 

 

Neste diário são contabilizadas as despesas pagas por débitos diretos, comissões, juros e encargos 

suportados nas operações financeiras, transferências bancárias para pagamentos aos fornecedores, 

recebimentos de clientes, entre outros. Aqui, os documentos são lançados pelo extrato fornecido pelo 

banco e, por vezes com a relação de cheques da empresa.  

São lançados contabilisticamente, no diário de bancos, as rendas dos contratos de locação financeira, 

assim como as amortizações dos empréstimos bancários (ver anexo IV). 

Para controlo dos valores em bancos, é efetuada a reconciliação bancária conforme adiante descrito 

no ponto 1.2.3.2 deste relatório. 

São também lançadas neste diário as despesas de deslocação e estadas a débito na conta 6251 - 

Deslocações e Estadas, as quais incluem encargos com transportes, estadias, refeições suportadas 
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com trabalhadores dependentes da empresa por motivos da deslocação destes fora do local de 

trabalho mediante a apresentação de um documento comprovativo. Por outro lado, se estas despesas 

forem consideradas como ajudas de custo, estas serão contabilizadas na conta 63 – Gastos com o 

Pessoal, sendo que estas despesas não conferem o direito à dedução [artigo 21º, n.º 1, alínea c) e d) 

do CIVA]. 

As despesas de representação em Portugal ou no estrangeiro, efetuadas pelos sócios, 

administradores, diretores, gerentes entre outros, relacionadas com atividades comerciais da empresa, 

tais como: viagens, refeições, passeios, receções a clientes ou fornecedores, são tributadas 

autonomamente à taxa de 10% de acordo com o n.º 7, artigo 88º do Código do Imposto Sobre o 

Rendimento de Pessoas Coletivas (CIRC) e não é permitido a dedução do IVA destas despesas, nos 

termos aditados pelas alíneas c), d), e), do n.º 1 do artigo 21º do CIVA. 

Quanto às despesas relativas a viaturas automóveis ligeiras ou mistas (como portagens, peças, 

reparações, entre outras), não é permitido a dedução do IVA, nos termos da alínea a), n.º 1 do artigo 

21º do CIVA, com exceção do gasóleo que é dedutível em 50%. Para além disto, estas despesas são 

também sujeitas a tributação autónoma, nos termos do n.º 3 e n.º 7 do artigo 88º do CIRC. 

Nos documentos referentes a conservação e reparação, é necessário ter em atenção a dimensão da 

reparação, ou seja, se esta for uma grande reparação pode aumentar o valor do ativo fixo tangível e, 

consequentemente, aumenta também a sua vida útil. Caso isto aconteça, o valor da reparação é 

acrescido ao custo do elemento do ativo a que se refere [Norma Contabilística e de Relato Financeiro 

(NCRF) 7, §14]. 

1.2.2.5 Diário de Operações Diversas 

 

No diário de diversos, são contabilizados os documentos referentes a despesas, como por exemplo, a 

água, eletricidade, comunicações, seguros, rendas, recibos verdes respeitantes a honorários, notas de 

crédito assim como documentos respeitantes a contratos de leasing entre outros que não são 

arquivados nos restantes diários. 

As despesas imputadas aos trabalhadores independentes, como por exemplo os advogados são 

registados na conta 6224 - Honorários. De acordo com o artigo 101º do Código do Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares (CIRS), as entidades que disponham de contabilidade organizada 

são obrigadas a fazer retenção na fonte de parte do rendimento colocado à disposição do titular. Para 

o lançamento das despesas com trabalhadores independentes, é necessária a apresentação do recibo 

modelo oficial (recibo verde) pelos mesmos, sendo debitadas as contas 6224 - Honorários, 24323 – 

IVA dedutível, em contrapartida das contas 242 - Retenção de Impostos sobre Rendimentos e 12 - 

Depósitos à Ordem, a crédito.   

As importâncias retidas na fonte devem ser entregues mensalmente à AT até ao dia 20 do mês seguinte 

ao período a que respeitam e deve ser entregue à AT uma declaração de modelo oficial (Modelo 10), 
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até ao final do mês de janeiro do ano seguinte, comunicando o valor do rendimento e as respetivas 

retenções de imposto, de acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 119º do CIRS. 

Relativamente às notas de crédito, podemos verificar duas situações: quando existe IVA a regularizar 

a favor do Estado ou quando existe IVA a regularizar a favor da empresa. Quando se trata de uma 

nota de crédito emitida por um fornecedor, sendo descontos e abatimentos ou devolução de compras, 

é necessário fazer a regularização do IVA a favor do Estado. Quando a nota de crédito é emitida pela 

empresa a um cliente, esta deverá ser enviada para o cliente, afim deste assumir a responsabilidade 

de regularizar o IVA a favor do Estado, carimbando e assinando a nota de crédito, e posteriormente a 

enviando de volta. Após este procedimento, a entidade emitente deverá regularizar o IVA a seu favor. 

Durante a contabilização, são anotadas, em documento à parte, todas as empresas, números de 

contribuinte, bases tributáveis e IVA que respeitem a notas de crédito emitidas pelos fornecedores (a 

favor do Estado) ou notas de crédito emitidas pelas empresas a clientes (a favor da empresa). Desta 

forma, torna-se mais fácil, posteriormente, preencher os campos 41 e 40, respetivamente, da 

declaração periódica do IVA. 

De acordo com o regime do acréscimo previsto no SNC, os rendimentos e os gastos devem ser 

reconhecidos no período a que respeitam, e não quando ocorrem as respetivas receitas e despesas 

[Estrutura Concetual (EC), §22]. Deste modo, certas despesas como encargos com água, eletricidade, 

comunicações, entre outras, vão ser reconhecidas como gasto no exercício económico a que 

respeitam, mas o seu documento justificativo (fatura/recibo) e respetiva obrigação surgem no exercício 

seguinte. 

Neste diário são também registadas as aquisições de ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis que a 

empresa utiliza como meio de realização dos seus objetivos e que permanecem na empresa por prazos 

superiores a um ano. De acordo com o SNC, os ativos fixos tangíveis e os ativos intangíveis devem 

ser reconhecidos pelo seu custo de aquisição ou pelo custo de produção (NCRF 7 - Ativos Fixos 

Tangíveis, §16; NCRF 6 – Ativos Intangíveis, §24). 

É importante referir que a estrutura dos diários deve ir ao encontro das necessidades de cada empresa.  

A correta constituição e organização dos arquivos e do seu tratamento nas empresas é crucial, de 

forma a organizar e controlar a empresa desde o momento da sua constituição. Este processo 

possibilita um fácil acesso a toda a documentação contabilística para os demais interessados, 

documentação essa que deverá estar em bom estado de conservação, uma vez que estes documentos 

poderão ser alvo de fiscalização por parte da AT. De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 52º 

CIVA, “os sujeitos passivos são obrigados a arquivar e conservar em boa ordem durante 10 anos civis 

subsequentes todos os livros, registos e respetivos documentos de suporte, incluindo, quando a 

contabilidade é estabelecida por meios informáticos, os relativos à análise, programação e execução 

dos tratamentos.”  
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1.2.2.6 Inscrição/Cessação de Funcionários 

 

As entidades empregadoras devem comunicar aos serviços da Segurança Social (SS) competentes a 

admissão dos trabalhadores nas 24 horas anteriores ao início das suas funções. A inscrição é realizada 

através do site da SS (www.seg-social.pt), acedendo à SS direta, com o Número de Identificação da 

Segurança Social (NISS) e a senha da empresa contratante. De seguida, na secção de admissão de 

trabalhadores, deverá ser preenchida a informação sobre o trabalhador, sendo necessário colocar as 

especificações do contrato, ou seja, se o contrato é a termo incerto, a termo certo, ou sem termo. Caso 

seja a termo certo, deve ser colocada a data do fim do contrato. Após confirmar todos os dados 

inseridos, deve ser impresso o comprovativo da inscrição. 

Na contabilidade, a inscrição é feita no programa contabilístico, neste caso no módulo de recursos 

humanos do Primavera. A ficha do funcionário inclui informações relevantes para o processamento de 

salário, tais como o nome, a morada, o estado civil, o número de cartão de cidadão, a data de 

nascimento, o NIF, o NISS, o tipo de contrato, a data de início do contrato, a data de fim do contrato 

(quando a termo), o regime de contribuição para a SS (regime geral ou regime sócio-gerente), o 

montante de vencimento e categoria profissional e o valor do subsídio de refeição (quando atribuído). 

Quando ocorre a cessação de funções de algum funcionário, esta deve ser comunicada à SS até ao 

dia dez do mês seguinte à cessação. 

As contribuições para o Fundo de Compensação do Trabalho (FCT) terminaram em maio de 2023, 

com a entrada em vigor das alterações ao Código do Trabalho. Já as contribuições para o Fundo de 

Garantia de Compensação do Trabalho (FGCT) estão suspensas durante a vigência do Acordo de 

Médio Prazo de Melhoria dos Rendimentos, dos Salários e da Competitividade. Assim, as entidades 

patronais já não têm de comunicar aos Fundos de Compensação os novos contratos de trabalho que 

celebrarem com os seus trabalhadores. 

1.2.2.7 Processamento de salários 

 

O processamento de salários envolve o cálculo e a determinação das remunerações dos trabalhadores 

e órgãos sociais no final de cada mês, bem como o apuramento das obrigações das empresas e dos 

trabalhadores para com a SS e a AT. Os clientes do gabinete são contactados por email para saber os 

dias de trabalho de cada funcionário, eventuais faltas justificadas ou não, ajudas de custo e horas 

extra, bem como férias e subsídios para poder fazer o processamento. Após a receção da informação 

completa atrás mencionada, regista-se no sistema informático que possui diversos códigos que se 

podem utilizar, como por exemplo o código para faltas, para processar incapacidades parciais ou para 

atribuir compensações, entre outros. Depois, o programa processa automaticamente uma folha de 

vencimento (recibo de salário), onde é discriminado o vencimento base, as retenções para a SS, as 

retenções sobre o rendimento das pessoas singulares e o vencimento líquido do funcionário. Para tal, 

é necessário que as empresas clientes forneçam de forma correta e detalhada todas as informações 

mencionadas no ponto anterior pois, podem influenciar na atribuição da taxa de IRS. 
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Para a contabilidade é necessário imprimir as folhas de férias do mês e lançá-las no programa base 

da contabilidade, num diário específico de salários (ver anexo V). 

É fundamental que os profissionais da contabilidade estejam sempre atualizados em relação à 

legislação e à situação profissional e pessoal de cada trabalhador para garantir que os direitos do 

trabalhador e dos empregadores são respeitados. Sempre que necessário, o gabinete mantém uma 

estreita relação com um escritório de advogados especializado em Direito do Trabalho para apoiar 

também no esclarecimento de questões que possam surgir com os seus clientes. 

1.2.3 Práticas de Controlo Interno 

 

Atualmente, todas as organizações, independentemente da sua dimensão, têm necessidade de ter 

controlo interno. De acordo com Costa (2023, p.286), “nenhuma empresa ou entidade, por mais 

pequena que seja, pode exercer a sua atividade operacional sem ter implementado um sistema de 

controlo interno, ainda que rudimentar”.  

O mesmo autor refere que o controlo interno engloba todas as políticas e procedimentos adotados pela 

gestão ou administração de qualquer entidade, de forma a auxiliar na obtenção dos objetivos a atingir 

através da conduta do negócio, na adesão às políticas estabelecidas pelo órgão de gestão, na 

salvaguarda de ativos, na prevenção e deteção de erros e fraudes, na precisão dos registos 

contabilísticos, no cumprimentos das leis e regulamentos, e na preparação de informação financeira 

credível de qualquer entidade (Costa, 2023).  

Como tal, o rigor exigido nos registos contabilísticos contribui para o desenvolvimento de um conjunto 

de procedimentos na entidade acolhedora que serão apresentados no presente ponto. 

1.2.3.1 Mapas de Controlo Interno 

 

Um dos métodos mais frequente de controlo interno tem por base a existência de mapas de controlo, 

tais como, o mapa de controlo de envio do IVA (mensal ou trimestral), de envio das DMR, da TSU, do 

SAFT-PT, entre outros. Estes mapas permitem controlar o envio (dentro dos prazos) das obrigações 

declarativas assim como gerar as guias para pagamento de impostos e contribuições a enviar por email 

aos clientes com informação dos prazos legais para a sua liquidação. 

1.2.3.2 Reconciliação Bancária 

 

De acordo com Nabais (2021, pag.101) “as contas bancárias devem ser reconciliadas periodicamente, 

através da comparação entre os extratos contabilísticos e os extratos bancários, listando-se todos os 

movimentos pendentes e justificando os desfasamentos temporais”. 

A reconciliação bancária serve ainda para outros propósitos como o controlo interno das contas, 

prevenindo o extravio de documentos ou duplicação de lançamentos relacionados com os movimentos 

financeiros, a correção das contas correntes de clientes e fornecedores (pois nos acertos dos saldos 
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de bancos e, subsequentemente, dos saldos de caixa estarão refletidos os movimentos de 

recebimentos e pagamentos) assim como permite uma perceção da situação real e integrada da 

tesouraria e do estado financeiro da empresa, como base para a tomada de decisões informadas. 

A reconciliação deve apresentar um resumo simples das transações pendentes, quer em trânsito nos 

bancos, quer na contabilidade, com uma breve justificação, de forma a refletir de forma clara as 

divergências entre os saldos bancário e contabilístico. 

Podemos encontrar empresas com extratos de contas de vários bancos, pelo que devemos fazer uma 

reconciliação para cada extrato, diferenciando os movimentos de cada um. Ao trabalharmos com as 

contas bancárias devemos ter em atenção que os débitos e os créditos contabilísticos correspondem 

aos créditos e débitos dos extratos bancários, respetivamente.  

Quando fazemos a reconciliação bancária devemos verificar a igualdade dos saldos iniciais das contas 

do banco, quer no extrato quer na contabilidade, e depois verificar se os movimentos que constam no 

extrato bancário estão na contabilidade picando cada valor. 

Após corrigirmos eventuais discrepâncias entre extratos, preenchemos a folha em formato Excel onde 

colocamos uma descrição dos valores em trânsito, sendo que no final da folha será apresentado o 

saldo contabilístico (ver anexo VI). 

Em relação aos documentos que estão presentes nos extratos bancários, mas não se encontram 

registados na contabilidade, é necessário pedir-se os documentos originais aos clientes, para que 

possam, posteriormente, ser registados na contabilidade e assim, a reconciliação ficar terminada. 

Geralmente os documentos que ficam em reconciliação são documentos com autorização de 

pagamento concedida, ou faturas de eletricidade, água, telecomunicações, entre outras. 

Os documentos que apareçam em reconciliação dois meses consecutivos, deverão ser investigados. 

No caso de se tratar de débitos e/ou créditos do Banco que não tenham sido contabilizados na 

empresa, deve ser detetada a razão do sucedido junto do cliente. No caso dos cheques que 

permaneçam pendentes de levantamento há vários meses, deve contactar-se o beneficiário, caso não 

resulte deve instruir-se o banco para não proceder ao seu pagamento e proceder-se ao seu estorno. 

Se o beneficiário vier a reclamar mais tarde, deverá emitir-se um novo cheque (Costa, 2023). 

1.2.3.3 Conferência de saldos de clientes e fornecedores 

 

Para melhor refletir a veracidade das transações com clientes e fornecedores, os respetivos extratos 

contabilísticos devem ser preferencialmente confrontados com os saldos que os clientes/fornecedores 

têm nos seus registos, verificação esta realizada sempre que possível (preferencialmente no final de 

cada exercício económico), para que os saldos estejam corretos aquando da data de elaboração das 

DF. 

Deste modo, ao realizar a conferência de saldos dos clientes, deve-se verificar se o saldo contabilístico 

está em conformidade com o mapa de faturação, sendo que esta conta deverá ter sempre um saldo 
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devedor, ou seja, apenas poderão ficar pendentes faturas emitidas pela empresa, podendo haver 

algumas exceções, como o caso das notas de crédito. 

Na conferência de saldos dos fornecedores, deve ter-se em atenção que o saldo deverá ser credor, ou 

seja, apenas deverão ficar pendentes de pagamento faturas de compras, pelo que poderá existir 

exceções, por exemplo se houver emissão de notas de crédito. Para que possa ser feita esta 

verificação, a empresa cliente pede a cada fornecedor os seus extratos, para que, posteriormente, a 

contabilidade possa conferir os saldos e verificar documentos em falta. 

1.2.3.4 Verificação das faturas no Portal das Finanças 

 

Para se fazer uma comparação da faturação evidenciada no portal das finanças e os documentos 

lançados na contabilidade de uma determinada empresa, devemos aceder ao portal das finanças na 

secção do “e-fatura”. Seleciona-se o período de tempo para o qual queremos comparar faturas e 

descarregamos o ficheiro em formato Excel para ser possível distinguir as faturas com incidência de 

IVA, somando o seu valor e o total da base de incidência. De seguida, comparamos os valores com os 

apresentados no balancete do período em causa que extraímos do software de contabilidade, somando 

os saldos das contas 71- Vendas e 72- Prestação de Serviços. No caso de existirem diferenças é fácil 

de perceber qual o documento em falta. 

1.2.3.5 Outras práticas de Controlo Interno 

 

Além das práticas de controlo interno já mencionadas, existem outras que são verificadas 

regularmente, tais como: 

• Caixa – verificar se o valor da folha de caixa corresponde ao valor da conta 11 – Caixa na 

contabilidade; 

• Gastos com pessoal – verificar se a conta 23 – Gastos com Pessoal tem saldo nulo; 

• Estado e Outros Entes Públicos - conferir o cumprimento das obrigações fiscais; 

• Financiamentos Obtidos – controlo mensal ou trimestral dos empréstimos bancários e 

locações financeiras através da conferência do saldo apresentado no Mapa de 

Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal; 

• Outras Contas a Receber e a Pagar – considerar a natureza de saldos das contas 2781 

(devedora) e 2782 (credora). 

Um outro procedimento é a soma de todos os documentos por diários. É exportado um extrato de cada 

diário e compara-se com o total apresentado pela soma. Este procedimento garante que não 

aconteçam erros decorrentes de introdução de valores nos lançamentos. 
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1.2.4 Obrigações Fiscais – Apuramento de Contribuições e Impostos 

 

Ao longo do ano contabilístico, todas as empresas têm prazos para cumprir as suas obrigações fiscais 

e declarativas. Na entidade acolhedora, cada colaborador tem a seu cargo um determinado número 

de empresas, sendo responsável pela entrega atempada das declarações e envio ao cliente dos 

impostos e contribuições que daí resultarem para liquidação. Durante o estágio foi possível proceder 

ao preenchimento e submissão de algumas declarações, por isso segue-se uma abordagem resumida 

sobre os prazos e procedimentos necessários para a entrega das mesmas.  

1.2.4.1 Contribuições para a Segurança Social 

 

As contribuições para a SS são geradas pelo programa Primavera – recursos humanos, sendo 

calculadas, geralmente, pela aplicação de uma taxa contributiva à remuneração ilíquida dos 

trabalhadores, ou pela aplicação de uma taxa contributiva a bases de incidência convencionais 

determinadas por referência ao valor do Indexante dos Apoios Sociais (IAS). 

Na maioria das situações, as taxas contributivas a aplicar são as constantes na tabela seguinte: 

 Taxa Contributiva 

Tipo de Entidades 
Entidade  

Empregadora 

 
Trabalhador 

 
Global 

Entidades Com Fins Lucrativos 23,75% 

11% 

34,75% 

Entidades Sem Fins 
Lucrativos 

IPSS 22,3% 33,3% 

Outras 
Entidades 

22,3% 33,3% 

Membros dos órgãos estatutários das 
pessoas coletivas 

20,30% 9,30% 29,60% 

Fonte: Adaptado de http://www.seg-social.pt/ 

Tabela 1 – Taxas contributivas para a SS 

Esta declaração é de envio obrigatório para a SS e deverá ser entregue até ao dia 10 do mês seguinte, 

e o seu pagamento entre os dias 10 e 20 do mês seguinte ao que a contribuição respeita. A falta de 

pagamento dentro dos prazos estipulados, pode levar ao pagamento do valor devido acrescido de juros 

de mora para além das empresas ficarem ainda sujeitas à aplicação de uma contraordenação leve ou 

grave, dependendo se o pagamento das contribuições for efetuado nos 30 dias seguintes ao termo do 

prazo, ou após esse limite, respetivamente. 

A entrega das contribuições à SS é feita em três fases: 

1. Criação do ficheiro – no programa Primavera – recursos humanos, é criada  automaticamente a 

Declaração de Remunerações para a SS dos trabalhadores dependentes, com base nos dados 

introduzidos para o processamento de salários efetuado anteriormente no programa. 
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2. Criação da Nota de Acompanhamento – nesta fase é criada no programa Primavera, a nota de 

acompanhamento, para posteriormente ser pago pelo cliente. 

3. Envio do ficheiro – o ficheiro é enviado para a SS através do portal da SS direta (www.seg-social.pt), 

colocando-se o NISS e a palavra-passe. Uma vez que a entidade acolhedora é considerada o 

mandatário, ou seja, é esta que envia as declarações em nome de todos os seus clientes, é com os 

dados da mesma que se acede à SS direta. Depois de entrar no portal, é necessário fazer a entrega 

do ficheiro informático exportado anteriormente do programa contabilístico e, por fim, consultar se 

todos os ficheiros foram corretamente enviados, imprimindo o extrato de entrega para ser anexado à 

nota de acompanhamento impressa anteriormente. Neste extrato, consta a situação de entrega da 

Declaração de Remunerações (aceite, não aceite ou rejeitado), bem como os dados da empresa e o 

valor a pagar pela mesma, tendo este de coincidir com o valor presente na nota de acompanhamento. 

Posteriormente são enviadas as guias de pagamento para os clientes procederem à sua liquidação. 

1.2.4.2 Declaração Mensal de Remunerações 

 

A DMR é um documento oficial que tem como objetivo declarar os rendimentos do trabalho dependente 

(categoria A) obtidos por sujeitos passivos residentes em território português. A DMR declara as 

contribuições obrigatórias para o regime de proteção social, subsistemas legais de saúde e quotas 

sindicais, desde que pagos ou disponibilizados ao titular, conforme previsto na Portaria n.º 33/2024, de 

31 de janeiro. 

À semelhança das contribuições para a SS, também estas têm de ser entregues à AT, por via 

eletrónica, pelas entidades devedoras de rendimentos do trabalho dependente sujeitas a IRS, ainda 

que dele isentos, tal como os que se encontrem excluídos de tributação nos termos dos artigos 2º e 

12º do CIRS. 

As DMR devem ser entregues todos os meses pelas empresas até ao dia 10 do mês seguinte ao qual 

se referem as remunerações podendo durante 30 dias ser corrigidas. Permite à AT controlar e fiscalizar 

o cumprimento das obrigações fiscais e contributivas das empresas em relação aos seus 

trabalhadores. O imposto deve ser pago entre o dia 10 e o dia 20 do mês de entrega. Caso não seja 

pago dentro do prazo estipulado inicialmente, é aplicada uma coima, que pode passar a multa e juros 

no caso de a empresa continuar em incumprimento. 

Na entidade de acolhimento, a entrega desta declaração é dividida em duas fases: 

1. Criação do ficheiro – no programa Primavera – recursos humanos, é criado automaticamente o 

ficheiro da DMR, sendo posteriormente, guardado no arquivo digital de cada empresa cliente. 

2. Submissão da DMR à AT - após a sua criação, procede-se ao envio da DMR à AT, abrindo a 

aplicação DMR, a qual é exportada do Portal das Finanças, onde se deverá abrir o ficheiro guardado 

anteriormente, e verificar se todos os quadros estão corretos. Por fim, valida-se e submete-se. Para 

tal, é necessário introduzir a senha das finanças da empresa em questão e a senha do Contabilista 



   

 

19 
 

Certificado (CC) associado à empresa. Após, imprime-se o comprovativo de entrega e guarda-se no 

arquivo digital da empresa, a guia de pagamento (caso a empresa tenha imposto a pagar). 

De forma atempada, as guias também são enviadas para os clientes para que estes procedam à sua 

liquidação. 

Se houver algum erro no preenchimento da DMR, a entidade pode corrigir os seus elementos no mês 

seguinte, fazendo referência ao mês a que as correções dizem respeito. 

1.2.4.3 Retenção na Fonte 

 

As retenções na fonte são um mecanismo utilizado pelo Estado para, antecipadamente, arrecadar 

parte do imposto devido pelo contribuinte. 

As empresas estão obrigadas a fazer retenção na fonte de IRS pelos rendimentos gerados em território 

nacional, disposto no artigo 94º do CIRC, devendo as quantias retidas ser entregues até ao dia 20 do 

mês seguinte ao que as retenções dizem respeito (n.º 3 do artigo 98º do CIRS). 

Na tabela seguinte são apresentadas as situações previstas na legislação, onde é obrigatória a 

retenção na fonte do imposto, regulamentadas em sede de IRS: 

Categoria 
 Rendimentos 

Designação 
Artigos  
CIRS 

Sujeição a Retenção na Fonte 

Categoria A 
Rendimentos de 

Trabalho 
dependente 

Artigo 2º 

Sujeitas a retenções na fonte sobre o 
total dos rendimentos recebidos em 
cada mês, conforme tabelas publicadas 
(os subsídios de Natal e férias estão 
sujeitos a retenção autónoma). 

Categoria B 
Rendimentos 

Empresariais e 
Profissionais 

Artigos 3º e 4º 

A retenção é obrigatória para a entidade 
pagadora que tenha contabilidade 
organizada mediante a aplicação de 
taxas previstas no artigo 101º do CIRS; 
 
Os sujeitos passivos que auferem 
rendimentos inferiores a 14 500€ no ano 
anterior, estão dispensados de 
retenção. 

Categoria E 
Rendimentos de 

Capitais 
Artigos 5º e 6º 

Estão sujeitos a retenção na fonte os 
sujeitos passivos residentes que 
obtenham rendimentos de categoria E. 
As taxas liberatórias encontram-se 
legisladas pelo artigo 71º do CIRS. 

Categoria F 
Rendimentos 

Prediais 
Artigo 8º 

 

A retenção na fonte é obrigatória para a 
entidade devedora de rendimentos com 
contabilidade organizada (artigo 101º do 
CIRS). 

Categoria H Pensões Artigo 11º 
Sujeitas a retenções na fonte sobre o 
total dos rendimentos recebidos em 
cada mês. 

Fonte: Elaboração própria 

Tabela 2 - Sujeição a retenção na fonte dos vários tipos de rendimentos 
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As retenções devem fazer-se segundo as taxas predefinidas, previstas pelo artigo 101º do CIRS: 

  
 Taxas de retenção na 

Fonte 

 
Tipo de Rendimentos 

16,50% 
Rendimentos da Categoria B, E, e incrementos 
patrimoniais [alínea b) e c) do n.º 1 do artigo 9º do 
CIRS]. 

 
25% 

 

Rendimentos de atividades constantes na tabela do 
artigo 151º do CIRS; 
 
Rendimentos da Categoria F. 

11,50% 
Rendimentos da Categoria B abrangidos pela alínea b) 
do n.º 1 e alíneas g) e i) do n.º 2 do artigo 3º do CIRS. 

20% 
Rendimentos da Categoria B de elevado valor 
acrescentado, de caráter científico, artístico ou técnico. 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 3 – Taxas de retenção na fonte 

Cabe à entidade devedora, deduzir as importâncias das retenções segundo as taxas de retenção na 

fonte no ato de apuramento, liquidação ou pagamento. 

1.2.4.4 Comunicação Mensal de Faturas 

 

O DL n.º 28/2019, de 15 de fevereiro, estabelece que as pessoas, singulares ou coletivas, que tenham 

sede, estabelecimento estável ou domicílio fiscal em território português e pratiquem operações 

sujeitas a IVA, são obrigadas a comunicar à AT, por transmissão eletrónica de dados, os elementos 

das faturas emitidas nos termos do CIVA, ainda que estejam isentas, bem como os elementos dos 

documentos que possibilitem a conferência de mercadorias ou de prestação de serviços e recibos. 

O ficheiro SAFT-PT é a base sobre a qual assenta a comunicação regular das empresas através do 

sistema E-Fatura. Trata-se de um ficheiro normalizado, em formato XML, que contém toda a 

documentação fiscalmente relevante de uma empresa relativa a um determinado período. Permite 

ainda uma exportação fácil de um conjunto predefinido de documentos, num formato legível e comum, 

independentemente do programa utilizado, sem afetar a estrutura interna da base de dados do 

programa ou a sua funcionalidade. 

Uma grande maioria dos clientes da entidade de acolhimento comunica a sua faturação em tempo real. 

Por outro lado, alguns clientes, através do software de faturação geram o ficheiro SAFT-PT 

mensalmente e enviam-no para o gabinete (exceto os que optam por enviar diretamente o ficheiro à 

AT). Em seguida é acedido o portal das Finanças, na zona E-Fatura 
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(https://faturas.portaldasfinancas.gov.pt/), e é efetuado o login na zona de comerciante com os dados 

da entidade para a qual se pretende efetuar a entrega, e na zona respetiva é efetuado o upload do 

ficheiro.  

Atualmente, as empresas têm até ao dia 5 do mês seguinte ao da emissão da fatura para submeter o 

SAFT-PT. O prazo de entrega do ficheiro SAFT-PT tem vindo a diminuir ao longo dos últimos anos. É 

também obrigatório comunicar à AT a inexistência de faturação em cada mês que tal acontecer. Esta 

comunicação tem a mesma data de submissão que a entrega dos ficheiros SAFT-PT (dia útil seguinte 

quando o dia 5 é um dia não útil). 

1.2.4.5 Pagamentos por Conta 

 

Os pagamentos por conta são adiantamentos do imposto sobre os rendimentos que as empresas 

devem realizar ao longo do ano. De acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 104º do CIRC, as 

entidades que exercem, a título principal, atividades de natureza comercial, industrial ou agrícola e as 

entidades não residentes com estabelecimento estável em Portugal, devem proceder ao pagamento 

do imposto em três PPC no próprio período de tributação a que respeita o lucro tributável, 

respetivamente em julho, setembro e dezembro quando o período de tributação corresponde ao ano 

civil, caso contrário no 7º mês, 9º mês e 12º mês do respetivo período de tributação. 

Os PPC são calculados com base no imposto liquidado por referência ao período de tributação 

imediatamente anterior àquele em que se devam efetuar esses pagamentos, líquidos das retenções 

na fonte não suscetíveis de reembolso (n.º 1 do artigo 105º do CIRC). 

De acordo com os n.ºs 2 e 3 do artigo 105º do CIRC, os PPC são calculados tendo em conta o volume 

de negócios. Na tabela seguinte é demonstrado o cálculo do PPC tendo em conta esse critério: 

Volume de Negócios 
no ano anterior 

% do imposto 
liquidado 

Cálculo do PPC 

<=500000€ 80% 
PPC= (IRC pago no ano anterior-Retenções na 

Fonte no ano anterior) *80% 

>500000€ 95% 
PPC= (IRC pago no ano anterior-Retenções na 

Fonte no ano anterior) *95% 

Fonte: Elaboração própria 

Tabela 4 - Cálculo dos PPC 

Os PPC são então divididos em três momentos iguais, arredondados, por excesso, para euros. 

Na entidade acolhedora, o PPC é calculado com recurso a uma folha de cálculo no Excel já preparada 

para este efeito, sendo apenas introduzidos na ferramenta os valores supramencionados, 

correspondentes a cada empresa, e esta devolve o valor do PPC a ser entregue em três prestações. 

Também a OCC disponibiliza no seu site um simulador para o cálculo dos PPC, ferramenta esta de 

simples utilização. 
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Para o pagamento destes montantes, é necessário aceder ao portal das Finanças com os dados da 

entidade, ou do CC, seleciona-se o separador “Entregar”, seguido de “Declarações de IRC”, 

“Pagamentos Antecipados”, selecionar “Submeter Novo Documento” e introduzir os valores a entregar. 

Em seguida é impressa a declaração onde constam as referências multibanco para proceder à 

liquidação do imposto. 

Em contrapartida, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 107º do CIRC, a entidade pode deixar 

de efetuar o terceiro PPC, se esta verificar que o montante do PPC já efetuado é superior ao imposto 

que será devido, com base na matéria coletável do período de tributação. Contudo, o acerto dos 

valores entregues a título de PPC é feito aquando da entrega da Modelo 22 no ano seguinte aos 

pagamentos. Assim, se as entregas forem superiores ao imposto apurado, a entidade será 

reembolsada no valor excedente. Caso contrário, são aplicados juros compensatórios, se a diferença 

entre o valor líquido do IRC e o montante do PPC que ficou por pagar for superior a 20%. Os juros 

compensatórios são calculados entre a data em que deveria ter sido liquidado o PPC e a data de 

entrega da declaração Modelo 22 (n.º 2 do artigo 107º do CIRC). 

1.2.4.6 Declaração Periódica de IVA 

 

O IVA é um imposto indireto que visa tributar todo o consumo de bens materiais e serviços, incidindo 

em todas as fases do circuito económico (imposto plurifásico), desde a produção ao retalho, sendo, 

porém, a base tributável limitada ao valor acrescentado em cada fase (n.º 4 do Preâmbulo do CIVA, 

§1). 

A declaração periódica de IVA é uma declaração que deve ser enviada à AT pelo sujeito passivo de 

IVA, referente às operações efetuadas no exercício da sua atividade, com a indicação do imposto 

devido ou crédito existente, bem como dos elementos que sirvam de base ao seu respetivo cálculo. 

O n.º 1 do artigo 41º do CIVA fixa os períodos de apuramento e entrega do IVA. No caso de sujeitos 

passivos com volume de negócios igual ou superior a 650.000€ no ano civil anterior, o apuramento 

deve ser mensal. Para sujeitos passivos com volume de negócios inferior a 650.000€ no ano civil 

anterior, o apuramento é trimestral, podendo estes optar pelo envio das declarações periódicas 

mensais1.  

No que respeita às declarações periódicas de IVA mensais, estas devem ser enviadas até ao dia 20 e 

os valores a pagar até ao dia 25 do 2º mês àquele a que respeitam as operações. No caso das 

trimestrais, devem ser enviadas até ao dia 20 e, se for o caso, pago o montante respetivo até ao dia 

25 do 2º mês seguinte ao trimestre do ano civil a que respeitam as operações. 

Na entidade de acolhimento, após serem efetuados todos os registos contabilísticos do respetivo mês 

ou trimestre, procede-se a uma simulação automática do apuramento do IVA que o programa 

 
1 Caso optem por este regime, estes sujeitos passivos deverão manter-se no mesmo por um período mínimo 
de três anos (n.º 2 do artigo 41º do CIVA). 
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Primavera permite e que servirá de base para validação e submissão no site da AT, após conferência 

com o balancete geral (ver anexo VII).  

O acesso ao portal das Finanças é efetuado com os dados do CC responsável. De seguida, são 

inseridos o NIF da empresa, localização, período a que corresponde e se a declaração está a ser 

entregue ou não dentro dos prazos mencionados anteriormente. Contudo, se for entregue fora do 

prazo, esta continuará a ser possível de preencher, mas o sujeito passivo estará sujeito a uma coima. 

Assim, a declaração é preenchida com os valores previamente apurados antes, sendo verificado se 

existem regularizações a fazer a favor do sujeito passivo ou do Estado para preenchimento dos campos 

40 e 41, respetivamente. De seguida, procede-se à validação e submissão da declaração no portal. O 

ficheiro gerado e o comprovativo de entrega são guardados no arquivo digital e a guia para pagamento, 

caso exista é enviada ao cliente para este proceder à sua liquidação dentro dos prazos estabelecidos 

(ver anexo VIII). No caso de ter IVA a recuperar, a empresa pode proceder ao pedido de reembolso do 

IVA, sendo que para tal é necessário anotar todos os contribuintes, as bases de incidência, IVA e data 

(mês/ano) dos fornecedores, quer de compras, quer de serviço, em operações nacionais e 

intracomunitárias, ou, então, pode optar por reportar para outros meses em que tenha IVA a pagar. 

Sempre que as empresas realizem operações intracomunitárias, essas operações devem ser 

indicadas no campo 7 da declaração periódica de IVA e ainda é necessário preencher a declaração 

recapitulativa de IVA, onde são discriminadas essas transações [alínea c) do n.º 1 do artigo 23º do 

RITI]. A declaração recapitulativa deve ser entregue por transmissão eletrónica de dados até ao dia 20 

do mês seguinte àquele a que respeitam as operações para as empresas que adotem o regime mensal. 

No caso das empresas que adotem o regime trimestral, quando o montante transacionado excede os 

50.000€ deverá proceder da mesma forma que o regime mensal, porém se o montante das transações 

for inferior a 50.000€, a declaração poderá ser entregue até ao dia 20 do mês seguinte ao final do 

trimestre a que respeitam as operações (n.º 2 do artigo 30º do RITI). 

Para envio desta declaração, primeiro procede-se à validação de números de identificação para efeitos 

de IVA dos operadores económicos registados na União Europeia, para operações transnacionais de 

bens e serviços, através do site: https://ec.europa.eu/taxation_customs/vies/#/vat-validation. Após 

esta verificação, juntam-se as faturas e/ou notas de crédito por cliente e faz-se a respetiva soma ou 

subtração, dependendo do tipo de documento. Após estarem todos os documentos organizados, 

passa-se ao preenchimento das linhas, sendo que cada cliente terá uma linha para si. Na primeira 

coluna devem ser inseridas as iniciais do país cliente, seguidas do respetivo NIF, o valor inteiro das 

transações e, por último, o tipo de declaração. Os valores desta declaração não podem conter casas 

decimais. Por isso, no caso de existirem, dever-se-á arredondar o valor para as unidades. Após o 

preenchimento, apenas é necessário validar e submeter a declaração, imprimir o comprovativo e 

arquivar no mês correspondente. 
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1.2.4.7 Modelo 10 

 

A declaração Modelo 10 destina-se a declarar os rendimentos dos sujeitos passivos de IRS, isentos e 

não sujeitos, que não devam ser declarados na DMR, auferidos por sujeitos passivos de IRS residentes 

em território nacional, bem como as retenções na fonte (art.º 119º do CIRS e art.º 128º do CIRC). Para 

além destes, o Modelo 10 destina-se também a declarar rendimentos sujeitos a retenção na fonte de 

IRC, excluindo os que se encontram dispensados, pelos artigos 94.º e 97.º do CIRC. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 119º do CIRS, devem entregar esta declaração as entidades devedoras 

dos seguintes rendimentos: 

• Sujeitos a retenção na fonte de IRC, e dela não dispensados; 

• Provenientes do trabalho dependente (categoria A), de pensões (categoria H); 

• Rendimentos empresariais e profissionais, de capitais, prediais e incrementos patrimoniais 

(categorias B, E, F e G, respetivamente, sujeitos a retenção na fonte, ainda que dispensados); 

• Provenientes de valores mobiliários (categoria E). 

Em 2024, e entrega das declarações Modelo 10, relativa ao ano anterior, teve como prazo limite o dia 

12 de fevereiro de 2024 (ver anexo IX). O não cumprimento do prazo de entrega estipulado para o 

Modelo 10 implica o pagamento de uma coima, de acordo com o previsto no Regime Geral das 

Infrações Tributárias (RGIT). 

Para os sujeitos passivos de IRC, ainda que isentos, e para sujeitos passivos de IRS que exerçam 

atividade profissional ou empresarial, a entrega do Modelo 10 é feita por transmissão eletrónica de 

dados através do portal das finanças. Também, os contribuintes que não exerçam atividades 

profissionais ou empresariais e que pagam rendimentos de trabalho dependente, mas não entregam a 

DMR, devem proceder à entrega por transmissão eletrónica de dados, uma vez que já não é possível 

a entrega em papel do Modelo 10 desde janeiro de 2022. 

Para o preenchimento da declaração, são verificados os movimentos que constam na conta 242 - 

Retenção de Impostos sobre o Rendimento, de forma a fazer uma recolha de todos os documentos 

que possam conter retenção na fonte e que devem ser mencionados na declaração Modelo 10. 

A declaração é dividida em quadros, sendo que a informação relativamente ao sujeito passivo, serviço 

de finanças e ano da declaração são preenchidos nos quadros 1, 2 e 3. No quadro 4 são indicadas as 

respetivas retenções na fonte para cada tipo de rendimento, enquanto no quadro 5 são identificados 

os titulares dos rendimentos e das correspondentes retenções. Já o quadro 6 destina-se a declarar se 

é a primeira declaração do ano ou de substituição. Caso de trate de uma declaração de substituição, 

o prazo para a sua entrega é de 30 dias imediatos à ocorrência de qualquer facto que determine a 

alteração dos rendimentos já declarados, ou implique, relativamente a anos anteriores, a obrigação de 

os declarar. Nesse caso, é necessário assinalar o campo 3 do quadro 6 e mencionar a data da 

ocorrência do facto que obrigou à correção da declaração. 
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1.2.4.8 Modelo 30 

 

A declaração Modelo 30 – rendimentos pagos ou colocados à disposição de sujeitos passivos não 

residentes tem como objetivo reduzir ou eliminar a tributação de determinados rendimentos obtidos 

num Estado por residentes de outro Estado, pois quando existem duas regras de tributação dos 

rendimentos nos diversos Estados poderá ocorrer uma dupla tributação sobre esses rendimentos. 

Segundo a alínea a) do n.º 2 do artigo 98º do CIRC, quando Portugal é o país da fonte dos rendimentos 

é necessária a apresentação do formulário modelo 21 – RFI acompanhado do certificado de residência 

fiscal. 

No site da AT, é necessário solicitar o NIF das entidades não residentes que obtiveram os rendimentos 

tributados por retenção a título definitivo em território português, conforme estabelecido pelo DL n.º 

14/2013, de 28 de janeiro. 

De acordo com a alínea a) do n.º 7 do artigo 119º do CIRS, por remissão do artigo 128º do CIRC, a 

entrega da declaração deve ser efetuada até ao fim do segundo mês seguinte ao do pagamento ou 

colocação à disposição dos respetivos beneficiários. 

1.2.4.9 Modelo 3 

 

A declaração Modelo 3 destina-se à apresentação dos rendimentos relativos ao ano anterior pelo 

disposto no artigo 57º do CIRS, sendo abrangidos todos os sujeitos residentes em território português 

ou não, mas que cá obtenham rendimentos, conforme o artigo 13º do CIRS. 

De acordo com o disposto no artigo 58º do CIRS, estão dispensados de apresentação desta 

declaração, os sujeitos passivos que, no ano a que respeita o imposto, apenas tenham: 

• Auferido, rendimentos sujeitos a taxas liberatórias, previstas no artigo 71º do CIRS e que não 

optem, quando legalmente permitido, pelo seu englobamento; 

• Auferido, rendimentos de trabalho dependente ou pensões, de montante igual ou inferior a 

8.500€ e estes não tenham sido sujeitos a retenção na fonte, sem prejuízo do disposto na 

alínea d) do n.º 3 do artigo 58º do CIRS; 

• Auferido, subsídios ou subvenções no âmbito da Política Agrícola Comum de montante anual 

inferior a quatro vezes o valor do Indexante dos Apoios Sociais (IAS), ou seja, 1.921,72€, 

desde que não aufiram outros rendimentos, exceto se, estes outros, estiverem sujeitos a taxas 

liberatórias previstas no artigo 71º, ou rendimentos de trabalho dependente ou pensões cujo 

montante não exceda, isolada ou cumulativamente os 4104€. 

• Auferido, rendimentos de atos isolados cujo montante anual seja inferior a quatro vezes o valor 

do IAS, ou seja, 1921,72€, desde que não aufiram outros rendimentos ou apenas aufiram 

rendimentos sujeitos às taxas liberatórias previstas no artigo 71º do CIRS. 

A dispensa de entrega de IRS, em 2024, fica sem efeito se os contribuintes abrangidos: 
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• Optarem pela tributação conjunta; 

• Aufiram rendas temporárias e vitalícias que não se destinam ao pagamento de pensões 

enquadráveis nas alíneas a), b) ou c) do n.º 1 do artigo 11º do CIRS; 

• Aufiram rendimentos em espécie; 

• Aufiram rendimentos de pensões de alimentos a que se refere o n.º 9 do artigo 72º de valor 

superior a 4104€. 

A Modelo 3 do IRS é composta por uma folha de rosto de preenchimento obrigatório para todos os 

contribuintes sujeitos a IRS. Este formulário serve para identificar os contribuintes e os respetivos 

membros do agregado familiar (cônjuge, dependentes, ascendentes, etc.), bem como assinalar a 

opção pela tributação conjunta (para os casais). É ainda na folha de rosto que deve ser indicado o 

IBAN, para efeitos de pagamento de eventual reembolso, e a entidade beneficiária da consignação 

fiscal, se for o caso, entre outras informações. Esta é acompanhada dos anexos relativos aos 

rendimentos obtidos discriminados na tabela seguinte (ver anexo X). 

Anexo da 
Modelo 3 

Tipo de Rendimentos Auferidos 

Anexo A Rendimentos resultantes de pensões ou trabalho dependente. 

Anexo B 
Rendimentos resultantes de trabalho independente (para quem tem regime 
simplificado ou passou ato isolado). 

Anexo C 
Rendimentos resultantes de trabalho independente (para quem tem contabilidade 
organizada). 

Anexo D 

 
Imputação de rendimentos de entidades sujeitas ao regime de transparência fiscal e 
a quem tenha sido atribuído rendimento dessas sociedades; 
 
Imputação de rendimentos para quem for herdeiro de herança indivisa que produza 
rendimentos enquadrados no anexo B; 
 
Imputação de rendimentos para sócios de sociedades fora do país que, no seu país 
de origem, tenham um regime fiscal mais favorável do que o português. 
 

Anexo E 
Rendimentos de capitais (aqueles que resultam de aplicações financeiras como 
depósitos, juros e outros semelhantes). 

Anexo F Rendimentos prediais (resultantes das rendas recebidas de inquilinos). 

Anexo G Mais-valias (resultantes da venda de um imóvel). 

Anexo G1 Mais-valias não tributadas. 

Anexo H 
Benefícios fiscais e deduções (para deduções à coleta das despesas previstas na lei, 
como educação, saúde ou despesas gerais familiares). 
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Anexo I Rendimentos de herança indivisa. 

Anexo J Rendimentos obtidos no estrangeiro. 

Anexo L 
Rendimentos de contribuintes com estatuto de residentes não habituais (serve para 
evitar a dupla tributação internacional). 

Anexo SS 
SS de Trabalhadores Independentes (não faz parte do IRS, mas deve ser associado 
ao Modelo 3). 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 5 – Estrutura da Declaração Modelo 3 

Em 2024, a declaração Modelo 3 de IRS referente a 2023 teve de ser enviada entre o dia 1 de abril a 

30 de junho, por transmissão eletrónica de dados através do site das Finanças 

(www.portaldasfinancas.gov.pt). 

A declaração pode ser preenchida automaticamente para alguns contribuintes. São eles os 

contribuintes com rendimentos de trabalho dependente e pensões (categoria A e H), rendimentos de 

prestação de serviços (categoria B), desde que estejam abrangidos pelo regime simplificado, estejam 

inscritos na AT no último dia do ano (embora estejam excluídos os trabalhadores registados com o 

código 1519 - Outros Prestadores de Serviços, da tabela de atividades do artigo 151º do CIRS) e 

emitam as correspondentes faturas, exclusivamente, através do Portal das Finanças, bem como de 

rendimentos tributados por taxas liberatórias, desde que não optem pelo englobamento, quando 

legalmente admitido. 

Além disso, os contribuintes devem ter sido residentes em Portugal durante todo o ano, não possuir 

estatuto de Residente Não Habitual (RNH), não estarem abrangidos pelo IRS Jovem, não usufruir de 

benefícios fiscais, com exceção dos benefícios da dedução à coleta do IRS de valores aplicados em 

Planos de Poupança Reforma (PPR) e desde que não tenham dívidas até 31 de dezembro de 2023 

ainda por regularizar, não ter pago pensões de alimentos, não ter direito a deduções relativas a 

ascendentes que vivam em comunhão de habitação, não ter de declarar valores de benefícios fiscais 

de que usufruíram e agora têm de repor, não ter direito a deduções por pessoas com deficiência, dupla 

tributação internacional e adicional ao imposto municipal sobre imóveis (AIMI). 

A declaração automática não pode ser alterada. Caso o contribuinte necessite de alterar ou completar 

alguma informação, terá de entregar a declaração normal e efetuar aí as devidas alterações. 

1.2.4.10 Relatório Único 

 

O Relatório Único (RU) é um relatório anual pertencente à atividade social da empresa e é obrigatória 

a sua entrega por todos os agentes económicos que tenham trabalhadores por conta de outrem ao 

seu serviço. 
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O relatório é gerado no programa Primavera (módulo de recursos humanos) e, posteriormente, 

exportado para o site do RU através de uma aplicação do mesmo, sendo que existem instruções e 

elementos auxiliares para o seu preenchimento disponibilizados no site da Autoridade para as 

Condições do Trabalho (ACT) e do Gabinete de Estratégia e Planeamento (GEP). 

O RU é constituído pelo relatório principal com informação dos seguintes elementos: empregador e 

área de atividade, volume de negócios, quadro de pessoal, filiação sindical dos trabalhadores, 

prestação de trabalho suplementar, relatórios de formação profissional contínua e da segurança e 

saúde no trabalho assim como o balanço social. A entidade deverá ainda preencher 6 anexos, para 

além da informação base. Os anexos são: 

• Anexo A – Quadros de pessoal; 

• Anexo B – Fluxos de entrada e saída de trabalhadores; 

• Anexo C - Relatório anual de formação contínua; 

• Anexo D - Relatório anual das atividades do serviço de segurança e saúde no trabalho; 

• Anexo E - Informação sobre greves; 

• Anexo F - Informação sobre prestadores de serviços. 

Tal obrigação é prevista e regulamentada na Portaria n.º 55/2010, de 21 de janeiro. É importante 

mencionar que as entidades sem trabalhadores estão isentas da entrega do relatório. O RU deve ser 

entregue de 16 de março a 15 de abril de cada ano (ver anexo XI). Logo, em 2024, refere-se à atividade 

social das empresas relativamente a 2023 (tendo o prazo de entrega do RU sido prorrogado até 29 de 

abril). 

1.2.5 Encerramento de Contas 

 

O processo de encerramento de contas, o qual culmina na preparação das DF, constitui um dos 

aspetos primordiais para os CC. Para tal, é imprescindível realizar diversos procedimentos e 

conferências para que as DF transmitam uma imagem verdadeira e apropriada da posição financeira 

da empresa (EC, §46). 

Para muitas empresas, esta fase tem uma elevada importância para o futuro a curto e médio prazo, 

pois permite que as gerências compreendam onde cometeram erros ao longo do ano e o que 

necessitam a curto prazo para atingir as metas e os objetivos definidos para este espaço temporal. 

Existem procedimentos que devem ser levados a cabo durante todo o ano. No entanto, é nesta fase 

que se torna fundamental verificar se tudo está em conformidade para o encerramento de contas do 

período. 

1.2.5.1 Operações anteriores ao encerramento de contas 

 

Na preparação do encerramento de contas há medidas que podem ser tomadas para o facilitar, 

nomeadamente a conferência dos extratos de contas de clientes, fornecedores, pessoal, contas 
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Estado, bem como os saldos incluídos no balancete final do período, que resume os registos efetuados 

ao longo do ano, para que, posteriormente, o resultado contabilístico seja real. 

Estas operações têm como finalidade o apuramento dos resultados, elaborar a Demonstração dos 

Resultados, o Balanço, e o Anexo ao Balanço (no caso das microentidades), bem como a 

Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração das Alterações no Capital Próprio, no caso das 

entidades que adotem as normas gerais do SNC. Estas DF são elaboradas tendo por base balancetes 

reportados no final do período, geralmente a 31 de dezembro. 

Entre vários procedimentos a realizar, destacam-se: 

• Reconciliação bancária, incluindo as contas de depósitos à ordem e depósitos a prazo; 

• Conciliação dos saldos de contas de impostos com os pagamentos e recebimentos já 

efetuados no Portal das Finanças; 

• Análise dos saldos de terceiros e a eventual necessidade de reconhecer dívidas de cobrança 

duvidosa e perdas por imparidade; 

• Conferência das contas correntes de pessoal, sócios, financiamentos obtidos e empréstimos 

concedidos e de outras contas a receber e a pagar; 

• Conferência das contas de devedores por acréscimo de rendimentos, de credores por 

acréscimo de gastos e diferimentos, incluindo a regularização dos saldos de abertura; 

• Comparação entre os imóveis e veículos presentes no Portal das Finanças e os indicados na 

contabilidade; 

• Conciliação do valor do inventário com a conta de inventários; 

• Comparação dos valores resultantes do programa de faturação (ou SAF-T) com os valores 

registados na contabilidade. 

 

1.2.5.2 Operações de encerramento de contas 

 

O encerramento de contas das empresas é feito no final de cada ano económico. É nesta fase que se 

torna fundamental verificar se tudo está em conformidade para o encerramento de contas do período. 

A primeira operação a efetuar é verificar se a passagem de ano de 2022 para o ano de 2023, na 

plataforma informática, está igual ao último balancete gerado do ano de 2022. O passo seguinte é 

verificar no sistema Primavera, se o lançamento de aprovação de contas do período transato está 

efetuado, no caso é o ano de 2022, assim como se todos os apuramentos do IVA para os vários 

períodos estão gerados e se os balancetes estão balanceados e com as contas corretas. 

O fecho de contas contém vários momentos, são eles: 

• O “Mês 12” - é onde se encontram os registos de movimentos da empresa até dezembro. Aqui 

são contabilizadas as estimativas e depreciações, uma vez que assim se pode, em qualquer 

momento, analisar a empresa de uma forma mais realista; 
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• O “Mês 13” - é considerado o 1º apuramento, pois é aqui que se faz o apuramento do custo 

das mercadorias vendidas e das matérias consumidas (CMVMC), as variações de produção, 

determinando-se o justo valor e as revalorizações dos Ativos; 

• O “Mês14” - faz-se o apuramento do resultado antes de imposto e contabilização da estimativa 

de IRC; 

• O “Mês 15” - determina-se o resultado líquido do período. 

De seguida são destacados, com mais detalhe, os procedimentos de maior relevo e que influenciam 

os resultados e as DF. 

1.2.5.3 Revalorizações - Ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis 

 

Os itens do ativo fixo tangível e do ativo intangível devem ser mensurados pelo seu custo quando são 

reconhecidos, sendo que este compreende o seu preço de compra, os custos incorridos para colocar 

o ativo na localização e os custos de desmantelamento (NCRF 6, §18; NCRF 7, §17). Posteriormente, 

a sua mensuração subsequente deverá ser feita pelo seu custo menos qualquer 

depreciação/amortização acumulada e quaisquer perdas por imparidade acumuladas (NCRF 6, §72; 

NCRF 7, §30). Contudo, se existirem diferenças significativas entre a quantia escriturada do ativo, e o 

seu justo valor, a empresa pode optar pelo modelo de revalorização, que consiste em escriturar o bem 

por uma quantia revalorizada, que é o seu justo valor menos qualquer depreciação acumulada 

subsequente e perdas por imparidade acumuladas subsequentes (NCRF 6, §73 a 85; NCRF 7, §31 a 

42). 

As revalorizações devem ser feitas com regularidade, sendo que a sua frequência depende das 

alterações nos justos valores dos ativos que estão a ser revalorizados, pois quando o justo valor de 

um ativo revalorizado diferir materialmente da sua quantia escriturada, deve ser feita uma nova 

revalorização (NCRF 6, §77; NCRF 7, §34). 

As revalorizações aplicam-se às entidades que apliquem as 28 NCRF e a Norma Contabilística e de 

Relato Financeiro para as Entidades do Setor não Lucrativo (NCRF-ESNL). Porém, para os ativos 

intangíveis esta opção apenas está disponível se houver mercado ativo do respetivo ativo intangível 

(NCRF-PE, §8.15; NCRF-ESNL, §8.12). 

As entidades que adotem as NCRF-PE ou as NCRF-ESNL e optem pelo modelo de revalorização ficam 

obrigadas a aplicar na integra a NCRF 25 – Impostos Sobre o Rendimento, ou seja, ficam obrigadas a 

reconhecer os impostos diferidos (NCRF-PE, §7.11; NCRF-ESNL, §7.11). 

Por outro lado, as microentidades não podem adotar o modelo de revalorização, uma vez que, de 

acordo com a Normalização Contabilística para as Microentidades (NC-ME), §7.6 e §8.4, os seus ativos 

fixos tangíveis e ativos intangíveis devem ser mensurados pelo custo de aquisição ou produção. 
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1.2.5.4 Depreciações e Amortizações 

 

À medida que os ativos são adquiridos, vão sendo efetuados os lançamentos das respetivas aquisições 

na respetiva conta de ativos. As depreciações/amortizações correspondem à perda de valor de um 

ativo pelo seu desgaste no exercício normal das atividades da empresa (ver anexo XII), sendo que a 

quantia depreciável é o custo de um ativo, menos o seu valor residual (NCRF 7, §6). Na prática, o valor 

residual de um ativo é muitas vezes insignificante por isso não é considerado no cálculo da quantia 

depreciável (NCRF 7, §53). Nos ativos intangíveis, o valor residual é nulo, exceto se a entidade espera 

alienar o ativo intangível antes do fim da sua vida económica (NCRF 6, §99). Devemos aplicar o termo 

depreciação aos ativos fixos tangíveis e às propriedades de investimento (NCRF 7 e 11) e amortização 

aos ativos intangíveis (NCRF 6). 

A depreciação de um ativo começa quando este estiver disponível para uso, isto é, quando estiver na 

localização e condição necessárias para operar na forma pretendida. Por outro lado, a depreciação de 

um ativo cessa na data que ocorrer mais cedo entre a data em que o ativo for classificado como detido 

para venda (NCRF 8), e a data em que o ativo for desreconhecido (NCRF 7, §55; NCRF 6, §95). 

O método de depreciação deve refletir o modelo por que se espera que os benefícios económicos do 

ativo sejam consumidos pela entidade (NCRF 7, §60). 

De acordo com o previsto no parágrafo 62 da NCRF 7, os métodos de depreciação incluem: 

• Método da linha reta: a depreciação resulta de um gasto constante durante a vida útil do ativo 

se o seu valor residual não se alterar; 

• Método do saldo decrescente: resulta num débito decrescente durante a vida útil do ativo; 

• Método das unidades de produção: resulta num débito baseado no uso ou produção que a 

entidade espera desse ativo. 

O método de depreciação aplicado a um ativo é o mesmo de período para período, exceto se ocorrer 

alguma alteração significativa no modelo esperado de consumo dos futuros benefícios económicos 

associados a esse ativo (NCRF 7, §61). Para as entidades que adotem a normalização contabilística 

para as microentidades, apenas está previsto o método de depreciação da linha reta (NC-ME, §7,14). 

O Decreto Regulamentar 25/2009, de 14 de setembro, estabelece o regime fiscal das depreciações e 

amortizações para efeitos do IRC, ou seja, estabelece para cada tipo de bem, as taxas máximas de 

depreciação. As taxas mínimas serão metade das máximas. A empresa pode escolher uma taxa, entre 

estas duas taxas, de acordo com o ritmo a que pretende utilizar o bem. 

Para calcular as depreciações e amortizações, fazemos o fecho do ano e fazemos o processamento 

das depreciações. O cálculo das depreciações e amortizações é feito por duodécimos, ou seja, no ano 

de início de utilização dos ativos é praticada uma quota de depreciação ou amortização, determinada 

a partir da quota anual, correspondente ao número de meses contados desde o mês da entrada em 

funcionamento ou utilização do ativo. 
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De seguida, analisa-se os extratos das contas dos ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis para 

verificar se existiu alguma aquisição, grande reparação, abate ou sinistro nos ativos registados na 

contabilidade da entidade, caso exista é necessário fazer a elaboração ou alteração das fichas de 

ativos. Nestas fichas constam alguns elementos como a descrição do ativo, a data de aquisição, a data 

de entrada em funcionamento que coincide com a data de início da depreciação, a taxa anual de 

depreciação (de acordo com o DR n.º 25/2009, de 14 de setembro) bem como o seu custo de aquisição. 

Posteriormente, é processado o mapa de depreciações (Modelo 32) para se efetuar o respetivo registo 

contabilístico. Este registo das depreciações e amortizações é lançado na conta 64 – Gastos de 

Depreciações e Amortizações a débito, em contrapartida da conta 428 - Depreciações Acumuladas, 

da conta 438 - Depreciações Acumuladas, ou da conta 448 - Amortizações Acumuladas a crédito. 

1.2.5.5 Imparidade de Ativos 

 

A imparidade de um ativo é reconhecida quando a quantia escriturada do mesmo excede a sua quantia 

recuperável. 

Se, e só se, a quantia recuperável de um ativo for menor do que a sua quantia escriturada, a quantia 

escriturada do ativo deve ser reduzida para a sua quantia recuperável, esta redução é uma perda por 

imparidade (NCRF 12, §27). 

Uma entidade deve, a cada data de relato, avaliar se há qualquer indicação de que um ativo possa 

estar com imparidade. Caso essa avaliação indique a existência de imparidade, a entidade deve 

estimar a quantia recuperável do ativo (NCRF 12, §5). 

A NC-ME não prevê o reconhecimento de imparidade para os ativos fixos tangíveis nem para os ativos 

intangíveis, pelo que este conceito não se aplica a estas entidades. 

1.2.5.6 Aplicação do Justo Valor 

 

O justo valor é aplicado na mensuração de ativos em entidades que apliquem as 28 NCRF, bem como 

as entidades que apliquem as NCRF-PE e as NCRF-ESNL (exceto para as propriedades de 

investimento). 

De acordo com o parágrafo 5 da NCRF 11, o justo valor é a quantia pelo qual um ativo pode ser trocado 

ou um passivo liquidado, numa transação em que não exista relacionamento entre as partes 

interessadas. 

O SNC estabelece nas suas diversas normas, a obrigatoriedade ou opção da mensuração ao justo 

valor para determinados ativos. De acordo com o parágrafo 29 da NCRF 11, após o reconhecimento 

inicial, as Propriedades de Investimento devem ser mensuradas pelo seu justo valor, havendo a 

possibilidade de optarem pelo modelo do custo. 

Contudo, existem casos em que a mensuração ao justo valor é obrigatória: 
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• Quando um interesse de propriedade detida por um locatário numa locação operacional for 

classificado como uma propriedade de investimento e o locatário usar o modelo do justo valor 

(NCRF 11, §35); 

• Instrumentos Financeiros, tais como, investimentos em instrumentos de capital próprio com 

cotações divulgadas publicamente, instrumentos de dívida perpétua ou obrigações 

convertíveis, ativos financeiros classificados como detidos para negociação (NCRF 27, §15): 

• Ativos biológicos (NCRF 17, §13) para as entidades do Regime Geral. Contudo, as entidades 

que apliquem a NCRF-PE e a NCRF-ESNL, é válida e obrigatória a mensuração pelo método 

do justo valor apenas para a mensuração dos instrumentos financeiros. 

As microentidades estão obrigadas a mensurar todos os seus ativos pelo método de custo. 

No que concerne à metodologia de valoração utilizada para mensurar o justo valor, esta deve ser 

adequada às circunstâncias e devem existir dados disponíveis suficientes para garantir a sua correta 

aplicação. Como suporte da metodologia de valoração, existem 3 abordagens definidas pelo 

International Accounting Standards Board (IASB): 

• Abordagem de mercado – utiliza preços e outras informações relevantes geradas num conjunto 

de transações no mercado de ativos e passivos idênticos ou comparáveis; 

• Abordagem de custo - é também designado por ”custo atual de substituição”, reflete a quantia 

que seria atualmente necessária para substituir a capacidade de serviço de um ativo; 

• Abordagem de rendimento – consiste em atualização dos cash-flows futuros gerados pelo ativo 

para o momento presente, neste caso a mensuração pelo justo valor reflete as expetativas que 

o mercado tem sobre estes cash-flows futuros. 

Os ativos mensurados pelo justo valor não são depreciados, nem deverão estar sujeitos a testes de 

imparidades, isto porque os efeitos deverão ser todos refletidos na alteração do justo valor dos ativos. 

1.2.5.7 Inventários 

 

O inventário de uma empresa corresponde à listagem dos elementos patrimoniais existentes na 

mesma, classificados por classes ou por natureza e com o respetivo valor, permitindo assim, saber de 

forma clara o que existe disponível para venda e que poderá transformar-se em capital e o que 

eventualmente desapareceu do ativo ou se deteriorou (NCRF 18, §6). 

O Inventário, geralmente, é realizado no final do ano, ou nos primeiros dias do ano seguinte. Devem 

ser incluídos na listagem os inventários, bem como, imóveis, viaturas e outros equipamentos que 

disponha. 

Os inventários devem ser mensurados ao custo, ou se inferior, ao preço de venda estimado deduzido 

dos custos estimados de acabamento e de venda (NCRF 18, §9). Assim, no custo do inventário 

devemos incluir o preço de compra e gastos adicionais ou custos com transporte e conservação, e 

deduzir descontos comerciais e outros abatimentos (NCRF 18, §10 a 22). 
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Antes de efetuar as operações de encerramento, cada entidade cliente deverá realizar as contagens 

dos inventários. Este procedimento torna-se importante pois, para além do Inventário ser de entrega 

obrigatória à AT (até 31 de janeiro de 2024, referente ao ano de 2023), aquando das conferências, 

podem-se identificar artigos com defeito ou obsoletos que podem originar o reconhecimento de uma 

imparidade que ajuste o valor dos ativos para o seu valor realizável líquido (NCRF 18, §28). 

Nos inventários, as imparidades são reconhecidas no próprio período, sendo calculadas com base na 

diferença entre o custo do inventário e o seu valor realizável líquido (NCRF 18, §29). 

As estimativas do valor realizável líquido devem ser revistas pelo menos uma vez no período. No caso 

de ter sido registado uma imparidade (ou ajustamento) no período anterior, deve verificar-se se as 

condições se mantêm e se é preciso reforçar ou reverter a imparidade. 

Uma entidade deve usar a mesma fórmula de custeio para todos os inventários que tenham a mesma 

natureza e uso semelhante para a empresa, devendo escolher o método de custeio entre a 

identificação específica (por exemplo, por lotes), FIFO - First In, First Out (primeiro a entrar, primeiro a 

sair), e o custo médio ponderado (NCRF 18, §23 a 27). 

Existem dois sistemas de inventário, o sistema de inventário permanente e o sistema de inventário 

intermitente ou periódico. De acordo com o n.º 1 e n.º 2 do artigo 12º do DL n.º 98/2015, de 2 de junho, 

as entidades que apliquem o SNC ou as normas internacionais de contabilidade e ultrapassem dois 

dos três limites indicados nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 9º do mesmo DL2, são obrigadas a 

adotar o sistema de inventário permanente. Ficam dispensadas da aplicação do sistema de inventário 

permanente, em termos gerais, as atividades relacionadas com a agricultura, silvicultura, exploração 

florestal, pesca, pontos de venda a retalho (que não apresentem, no período de um exercício, vendas 

superiores a 300.000 Euros nem a 10% das vendas globais da respetiva entidade) e entidades cuja 

atividade predominante consista na prestação de serviços. 

A maioria das empresas clientes da Filipe de Castro & Correia, Lda., adotam o sistema de inventário 

intermitente, ou seja, não ultrapassam nenhum dos três limites anteriormente referidos. No caso das 

empresas que não têm existências, estas devem apenas declarar essa situação no Portal das Finanças 

através do E-Fatura. 

No gabinete, as empresas que usam o sistema de inventário intermitente enviam a listagem com a 

discriminação dos artigos e respetivas quantidades à data de 31 de dezembro, e o colaborador 

responsável pela realização da sua contabilidade procede ao seu envio à AT (ver anexo XIII). Após, 

procede-se à transferência dos saldos das contas 311 – Compras de mercadorias e 312 – Compras 

de matéria-prima, subsidiária e de consumo, a crédito, para as respetivas contas de stocks 32 – 

Mercadorias e 33 - Matérias-primas, subsidiárias e de consumo, a débito. Se as contas de 

regularizações de existências apresentarem valores, deverão também ser saldadas em contrapartida 

 
2 a) Total do balanço: 350.000 Euros; 
   b) Total das vendas líquidas e outros proveitos: 700.000 Euros; 
   c) Número de trabalhadores empregados em média durante o exercício: 10. 
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das mesmas. Só após efetuados estes lançamentos é possível proceder-se ao apuramento do 

CMVMC. 

1.2.5.8 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 

Os conceitos de provisão e contingência estão intimamente associados aos conceitos de risco e 

incerteza. Enquanto o conceito de risco está associado ao desenlace, ou não, de determinado 

acontecimento, o conceito de incerteza está relacionado com a probabilidade de ocorrência desse 

acontecimento. 

De acordo com o parágrafo 8 da NCRF 21, um ativo contingente é um ativo possível que decorre de 

acontecimentos passados e cuja existência apenas será confirmada pela ocorrência ou não de um ou 

mais acontecimentos futuros incertos que não estão totalmente sob controlo da entidade. 

Por outro lado, um passivo contingente é uma obrigação: 

• Possível, que decorre de acontecimentos passados e cuja existência apenas será confirmada 

pela ocorrência, ou não, de um ou mais acontecimentos futuros incertos, que não estão 

totalmente sob controlo da entidade; ou 

• Presente, que decorre de acontecimentos passados, mas não é reconhecida porque não é 

provável que seja exigido um exfluxo de recursos incorporando benefícios económicos para 

liquidar essa obrigação e a quantia da obrigação não pode ser mensurada com suficiente 

fiabilidade. 

Por sua vez, de acordo com o presente no parágrafo 12 da NCRF 21, a provisão é um passivo de 

momento ou quantia incertos, que deverá ser reconhecida quando, cumulativamente: 

• Uma entidade tem obrigação presente (legal ou construtiva) como resultado de um 

acontecimento passado; 

• É provável que seja exigido um exfluxo de recursos incorporando benefícios económicos (ou 

potencial de serviço) para pagar essa obrigação; 

• Pode ser feita uma estimativa fiável da quantia dessa obrigação. 

Em suma, enquanto as provisões são passivos incertos quanto à sua quantia ou vencimento, as 

contingências são uma condição ou situação cujo desfecho final, ganho ou perda (originando os 

chamados ativos contingentes e passivos contingentes, respetivamente), só será confirmado na 

ocorrência, ou na não ocorrência, de um ou mais acontecimentos futuros e incertos. 

No que concerne à mensuração, a quantia reconhecida como provisão deve ser a melhor estimativa 

do dispêndio exigido para liquidar a obrigação presente à data de relato (NCRF 21, §35). As provisões 

são reconhecidas no Balanço e na Demonstração dos Resultados e divulgadas as informações 

adicionais nas Notas Anexas. Os passivos e ativos contingentes são apenas divulgados. 

Aquando do encerramento de contas, o CC deve questionar as entidades de que é responsável, acerca 

da existência de situações que possam dar origem ao reconhecimento de provisões, e à divulgação 
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de passivos contingentes, sendo que deverão ser revistos todos os anos para refletir a melhor 

estimativa à data do balanço.  

1.2.5.9 Regime do Acréscimo ou da Periodização Económica 

 

O Regime do Acréscimo, ou também conhecido por Periodização Económica, permite que os efeitos 

das transações e de outos acontecimentos sejam reconhecidos quando eles ocorram e não quando 

caixa ou equivalentes de caixa sejam recebidos ou pagos (EC, §22). Por conseguinte, os gastos e 

rendimentos acima mencionados devem ser registados contabilisticamente e relatados nas DF dos 

períodos em que ocorrem (ver anexo XIV). Desta forma, o cumprimento deste regime tem impacto nas 

seguintes contas do Balanço: 

• 2721 – Devedores por acréscimo de rendimentos 

• 2722 – Credores por acréscimo de gastos 

• 281 – Gastos a reconhecer 

• 282 – Rendimentos a reconhecer 

Geralmente, um dos maiores valores registados nestas contas é o acréscimo de gastos relativo às 

férias e subsídio de férias. De acordo com o disposto no n.º 1 e n.º 2 do artigo 237º do Código do 

Trabalho, os trabalhadores obtêm o direito a um período de férias remuneradas e subsídio de férias 

no dia 1 de janeiro de cada ano, por terem prestado serviços numa entidade ao longo do ano anterior. 

Por sua vez, a entidade empregadora deve reconhecer como gasto do ano em que os trabalhadores 

prestaram serviços e ganharam direito às férias e ao subsídio de férias. 

1.2.5.10 Apuramento dos Resultados e preparação do Balanço e Demonstração dos 

Resultados 

 

As operações de final de período são todos os registos contabilísticos não correntes, com vista ao 

apuramento de resultados, à elaboração do Balanço, Demonstração dos Resultados, Demonstração 

de Alterações no Capital Próprio, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Anexo, entre outros documentos 

que sejam exigidos para efeitos de relato e divulgação. 

Para o apuramento do resultado líquido do período, é necessário emitir o balancete, o qual contém 

toda a informação sobre a situação da entidade a 31 de dezembro. Normalmente, este processo é feito 

de forma automática pelo programa contabilístico, pelo que deverá ser posteriormente conferido. 

Desta forma, estão reunidas todas as condições necessárias para realizar o apuramento de resultados 

da entidade, bem como a elaboração das suas DF. O apuramento dos resultados permite apurar os 

ganhos e perdas que resultem da atividade da empresa, mas também o fecho das contas de gastos e 

rendimentos, após a transferência do seu saldo para a conta de resultados. 

A elaboração das DF deve obedecer às disposições constantes na EC, nas bases para a apresentação 

de DF e nas NCRF, em especial na NCRF - Estrutura e Conteúdos das DF. 
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1.2.6 Prestação de Contas 

 

A prestação de contas no final de cada exercício é o momento em que as sociedades comerciais, por 

quotas, ou anónimas, proporcionam informação acerca da posição financeira, do desempenho e das 

alterações na sua posição financeira, aos utentes da informação financeira (EC, §12). 

Esta informação deve ser aprovada em Assembleia Geral, e a concordância com os documentos 

apresentados deverá ficar refletida em ata (artigo 63º do CSC), que deve também apresentar a solução 

discutida e acordada relativamente aos resultados alcançados pela entidade, e quais os fins a dar aos 

mesmos. Deve ficar também registado a determinação de mudanças que possam ter de ser efetuadas 

face a uma situação menos positiva que a sociedade possa estar a passar. A assinatura da ata e 

restantes documentos é indispensável e, deverá constar uma cópia desta junto do lançamento da 

aprovação de contas no dossier da empresa. 

Na tabela seguinte são enumerados os documentos que devem ser apresentados pelas empresas na 

prestação de contas, de acordo com o normativo adotado: 

Normativo Documentos da Prestação de Contas 

28 NCRF 

✓ Relatório de Gestão; 
✓ Anexo ao Relatório de Gestão (aplicável apenas a Sociedades Anónimas); 
✓ Balanço; 
✓ Demonstração dos Resultados por Naturezas; 
✓ Demonstração dos Resultados por funções (facultativo) 
✓ Demonstração dos Fluxos de Caixa; 
✓ Demonstração das Alterações no Capital Próprio; 
✓ Anexo. 

NCRF-PE 

 
✓ Relatório de Gestão; 
✓ Anexo ao Relatório de Gestão (aplicável apenas a Sociedades Anónimas); 
✓ Balanço (modelo reduzido); 
✓ Demonstração dos Resultados por Naturezas (modelo reduzido); 
✓ Demonstração dos Resultados por Funções (modelo reduzido e facultativo); 
✓ Anexo (modelo reduzido). 

NCRF-
ESNL 

 
✓  Relatório de Gestão ou equivalente; 
✓  Balanço; 
✓  Demonstração de Resultados por Naturezas ou por Funções; 
✓  Demonstração nas Alterações nos Fundos Patrimoniais; 
✓  Demonstração dos Fluxos de Caixa; 
✓  Anexo. 

NC-ME 

 
✓ Balanço; 
✓ Demonstração dos Resultados por Naturezas 

 

Fonte: Elaboração própria 

Tabela 6 – Documentos da Prestação de Contas 
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1.2.6.1 Relatório de Gestão 

 

O Relatório de Gestão é um documento fundamental para as empresas na medida em que permite 

que os stakeholders tenham conhecimento do estado e da evolução da posição económico-financeira 

e de sustentabilidade das mesmas. Este relatório inclui informações sobre questões ambientais e 

questões relativas aos trabalhadores, o desempenho e os resultados das operações realizadas, bem 

como uma análise crítica do setor de atividade e das perspetivas futuras (n.ºs 1 a 3 do artigo 66º do 

CSC). Além disso, importa referir que este documento deve ser subscrito por todos os administradores, 

diretores ou gerentes, a fim de garantir a veracidade, a clarividência e a fidelidade das informações aí 

contidas (n.º 3 do artigo 65º do CSC).  

No decorrer do estágio, foi possível acompanhar a elaboração de alguns Relatório de Gestão de 

empresas clientes, pelo que se enumera alguns aspetos que os comtemplam: 

• Introdução acerca da atividade da empresa; 

• Apresentação dos resultados atingidos, tendo em conta o volume de negócios, mencionado 

se a evolução é favorável, ou não, face aos anos anteriores; 

• Apresentação das principais fontes de despesa para a entidade e sugestões de melhoria; 

• Análise e apresentação dos investimentos realizados ao longo do exercício, bem como o 

recurso a crédito e as suas obrigações face aos anos anteriores; 

• Análise de indicadores, como a solvabilidade e a autonomia financeira; 

• Apresentação dos resultados alcançados e da forma que estes poderão ser aplicados no 

futuro; 

• Análise da situação contributiva perante a SS e a AT; 

• Análise crítica ao setor de atividade e às perspetivas futuras. 

1.2.6.2 Elaboração das atas das Assembleias Gerais 

 

As reuniões de Assembleia Geral são registadas em atas, pois é desta forma que ficam provadas as 

deliberações dos sócios (artigo 63º, n.º 1 do CSC). 

De acordo com o n.º 2 do artigo 63º do CSC, a ata deve conter: 

• A identificação da sociedade, o dia, a hora e o local da reunião; 

• O nome do presidente e dos secretários, se os houver; 

• Os nomes dos sócios presentes ou representados e o respetivo valor nominal das partes 

sociais, quotas ou ações, salvo nos casos em que a lei mande organizar uma lista de 

presenças, que deve ser anexada à ata; 

• A ordem do dia constante na convocatória, exceto quando esta seja anexada à ata; 

• Referência aos documentos e relatórios submetidos à assembleia; 

• O teor das deliberações tomadas; 

• Os resultados das votações; 
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• O sentido das declarações dos sócios, se estes o requererem. 

De acordo com o n.º 6 do artigo 248º do CSC, nas sociedades por quotas, as atas das Assembleias 

Gerais devem ser assinadas por todos os sócios que nela tenham participado. De acordo com o 

disposto no n.º 2 do artigo 263º do CSC, é desnecessário outra forma de deliberação, quando todos 

os sócios sejam gerentes e todos assinem, sem reservas, o Relatório de Gestão, as contas, e a 

proposta sobre aplicação de lucros e tratamento de perdas. 

Por outro lado, nas sociedades anónimas, as atas das reuniões das assembleias devem ser redigidas 

e assinadas por quem nelas tenha estado como Presidente e Secretário (artigo 388º, n.º 2 do CSC). 

1.2.7 Modelo 22 

 

Foi publicado em Diário da República, o Despacho n.º 271/2024, de 12 de janeiro, que aprova a 

declaração Modelo 22 de IRC e respetivas instruções de preenchimento a serem utilizados a partir de 

janeiro de 2023 em consequência das alterações legislativas ocorridas e da necessidade de introdução 

de melhorias nos formulários. 

Para além da declaração Modelo 22 (folha de rosto), foram também disponibilizados os Anexos A, B, 

C, D, E, E, F, G e Adicional ao Imposto Sobre Imoveis (AIMI) que são descritos na tabela seguinte: 

ANEXO Instruções de Preenchimento 

A 
(Derrama Municipal) 

Subdivide-se em dois períodos de tributação: 
➢ Anteriores a 2015; 
➢ De 2015 e superiores. 

É apresentado pelos sujeitos passivos que, cumulativamente: 
➢ Tenham matéria coletável no período > 50000€; 
➢ Tenham estabelecimentos estáveis ou representação em 

mais de um município. 

B 
(Antigo Regime Simplificado, 

em vigor até 2010) 

Aplica-se aos períodos de 2010 e anteriores e destina-se a ser 
preenchido pelos sujeitos passivos enquadrados no regime 
simplificado de determinação do lucro tributável. 

C 
(Regiões Autónomas) 

Destina-se aos sujeitos passivos que aufiram rendimentos 
imputáveis às regiões autónomas, exceto se a matéria coletável do 
período for nula. 

D 
(Benefícios Fiscais) 

Aplica-se aos períodos de tributação de 2011 e seguintes. 
Deve ser preenchido pelas entidades: 

➢ Que exerçam, ou não, atividade de natureza comercial, 
industrial ou agrícola, que usufruam de isenção ou de 
qualquer benefício fiscal (dedução à coleta ou matéria 
coletável, respetivamente); 

➢ Sociedades Gestoras de Participações Sociais, 
Sociedades Investidoras em capital de risco, com mais ou 
menos valias enquadradas no artigo 32º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais (EBF). 
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E 
(Regime Simplificado) 

É entregue pelos sujeitos passivos que estão abrangidos pelo 
regime simplificado de determinação da matéria coletável, ou que 
por ele optaram de acordo com o n.º 1, do artigo 86º-A. 

F 
(OIC) 

Aplica-se aos períodos de tributação de 2015 e seguintes. 
É entregue pelos Organismos de Investimento Coletivo (OIC), cujo 
regime de tributação se encontra estabelecido no artigo 22º do EBF. 

G 
(Atividades de Transporte 

Marítimo) 

Destina-se ao apuramento da matéria coletável no âmbito do 
regime especial de determinação da matéria coletável, previsto no 
artigo 5º do Anexo ao DL n.º 92/2018, de 13 de novembro; 
Deve ser apresentado pelos SP que exerçam, a título principal, 
atividades de natureza comercial, relacionadas com o transporte 
marítimo de mercadorias. 

AIMI 

Destina-se à identificação dos prédios sujeitos ao AIMI que se 
encontrem nesta situação. 
Deve ser apresentado por sujeitos passivos que, a 1 de janeiro de 
cada ano sejam proprietárias de prédios urbanos situados em 
território nacional, nos termos do artigo 135º-A do Código do 
Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI). 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 7 – Anexos da Declaração Modelo 22 

A declaração Modelo 22 deve ser apresentada pelos seguintes sujeitos passivos: 

• Entidades residentes, que exerçam, ou não, a título principal, atividade de natureza comercial, 

industrial ou agrícola; 

• Entidades não residentes com estabelecimento estável em território português; 

• Entidades que não tenham sede nem direção efetiva em território português e neste obtenham 

rendimentos não imputáveis a estabelecimento estável aí situado, desde que, relativamente 

aos mesmos, não haja lugar a retenção na fonte a título definitivo. 

Por outro lado, estão dispensados de apresentação da declaração Modelo 22 (artigo 117º, n.º 6 e n.º 

8 do CIRC): 

• As entidades isentas ao abrigo do artigo 9º do CIRC, exceto quando estejam sujeitas a alguma 

tributação autónoma ou quando obtenham rendimentos de capitais que não tenham sido objeto 

de retenção na fonte, com caráter definitivo; 

• As entidades não residentes sem estabelecimento estável em território nacional que apenas 

aufiram, neste território, rendimentos isentos ou sujeitos a retenção na fonte a título definitivo. 

A declaração Modelo 22 é constituída por três quadros principais, que representam as três fases do 

apuramento do IRC, sendo elas (Ver anexo XV): 

- Fase I – Apuramento do Lucro Tributável (Quadro 07); 

- Fase II – Apuramento da Matéria Coletável (Quadro 09); 



   

 

41 
 

- Fase III - Cálculo do Imposto (Quadro 10). 

Nos termos do artigo 120º do CIRC, a declaração Modelo 22 deve ser enviada anualmente por 

transmissão eletrónica de dados, até ao dia 31 de maio do ano seguinte àquele a que a declaração diz 

respeito, podendo esta ser corrigida num prazo de 30 dias após a sua submissão. Submetida a 

declaração, procede-se à obtenção do comprovativo de entrega através do Portal da Finanças. 

Em 2024, a declaração modelo 22 foi apenas disponibilizada pela AT em 14 de março, pelo que decorre 

da alínea o) do n. º 3 do artigo 59º da Lei Geral Tributária que as obrigações de entrega daquela 

declaração periódica de rendimentos de IRC do período de tributação de 2023 e respetivo pagamento, 

previstos no n. º 1 do artigo 120º e na alínea b) do n. º 1 do artigo 104º do Código do IRC, possam ser 

cumpridas até 15 de julho, sem quaisquer acréscimos ou penalidades. 

Durante o estágio, foram preenchidas algumas declarações Modelo 22, tendo-se igualmente procedido 

ao seu envio.  

1.2.8 Informação Empresarial Simplificada 

 

A IES é uma declaração que agrega informação de natureza fiscal, contabilística e estatística, 

submetida por empresas e pessoas singulares com contabilidade organizada, por via eletrónica, 

através do portal das Finanças (www.portaldasfinancas.gov.pt). A declaração deve ser submetida pelo 

respetivo CC, não podendo a empresa cliente fazê-lo autonomamente.  

Com a criação da IES, toda a informação que as empresas têm de prestar relativamente às suas contas 

anuais passa a ser transmitida num único momento e perante uma única entidade. 

A entrega desta declaração é realizada através do preenchimento de formulários únicos, aprovados 

pela Portaria n.º 8/2007, de 17 de janeiro, que sofreu várias alterações. A Portaria n.º 331-D/2021, de 

31 de dezembro adia a entrada em vigor dos novos formulários previstos na Portaria n.º 35/2019, de 

28 de janeiro e Portaria n.º 31/2019, de 24 de janeiro. Segundo a Portaria n.º 331-D/2021, ocorreram 

alterações na folha de rosto e nos Anexos D, E e H. 

O prazo para entrega da declaração IES referente ao ano de 2023 foi prorrogado até ao dia 31 de julho 

de 2024. Normalmente, esta declaração deve ser entregue até ao dia 15 de julho. Se o ano económico 

não coincidir com o ano civil, o prazo de entrega é até ao 15º dia do 7º mês posterior à data do termo 

do período económico.  

Durante o estágio, procedeu-se ao preenchimento e envio de algumas declarações IES (ver anexo 

XVI). 

De seguida, é apresentada uma tabela com a descrição de todos os anexos que compõem a 

declaração IES. 
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Anexo                                                Descrição 

Folha de Rosto 
 
Na folha de rosto são preenchidas diversas informações acerca da entidade. 
 

Anexo A 

 
Deve ser apresentado conjuntamente com o Anexo R, pelas entidades que 
exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial 
ou agrícola, ou por entidades não residentes com estabelecimento estável. 
 

Anexo B 
Deve ser apresentado, conjuntamente com o Anexo S pelas entidades do 
setor financeiro. 

Anexo C 
Deve ser apresentado, conjuntamente com o Anexo T pelas empresas 
pertencentes ao setor segurador. 

Anexo D 
Deve ser apresentado pelas entidades residentes, que não exerçam, a título 
principal, atividade comercial, industrial ou agrícola, desde que obtenham 
rendimentos sujeitos a tributação e não isentos. 

Anexo E 

Deve ser apresentado por sujeitos passivos de IRC não residentes e que 
tenham obtido rendimentos não imputáveis a estabelecimento estável situado 
em território português, desde que relativamente aos mesmos não haja lugar 
a retenção na fonte a título definitivo. 

Anexo G 
 

 
Declaração Anual de informação contabilística e fiscal de IRC para os sujeitos 
passivos de IRC abrangidos pelo regime de transparência fiscal previsto no 
artigo 6º do CIRC. 
 

Anexo H 

Declaração Anual de informação contabilística e fiscal de IRC ou de IRS para 
os sujeitos passivos de IRC ou IRS que efetuem operações com residentes e 
não residentes no âmbito dos Preços de Transferência, com entidades não 
residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado, ou tenham obtido 
rendimentos fora do território nacional. 

Anexo I 
 

 
Sujeitos passivos da categoria B de IRS que disponham, ou devam dispor, de 
contabilidade regularmente organizada. 
 

Anexo L 
 

 
Apenas é preenchido por sujeitos passivos enquadrados no regime normal e 
misto de IVA. 
 

Anexo M 
Apresentado por todos os sujeitos passivos que realizam operações 
consideradas localizadas em mais do que um dos espaços geográficos 
(Continente, Açores ou Madeira). 

Anexo N 
Enviado por todos os sujeitos passivos de IVA que realizem operações 
sujeitas a regimes particulares ou legislação especial. 

Anexo O 

Este anexo deve ser entregue nos termos da alínea e) do nº 1 do artigo 28.º 
do CIVA, e neste devem ser incluídos os clientes, com sede em território 
nacional, em cada linha por NIF, cujo valor anual das vendas seja superior a 
25.000€. 

Anexo P 

Este anexo deve ser entregue nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 28.º 
do CIVA, e neste devem ser incluídos os fornecedores, com sede em território 
nacional, em cada linha por NIF, cujo valor anual das compras seja superior 
a 25.000€. 
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Anexo Q 
Deve ser apresentado pelos sujeitos passivos que no exercício da sua 
atividade tenham liquidado imposto de selo. 

Anexo R 

Informação estatística referente aos sujeitos passivos de IRC residentes que 
exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou 
agrícola, ou por entidades não residentes com estabelecimento estável, e 
ainda referente aos Estabelecimentos Individuais de Responsabilidade 
Limitada (EIRL). 

Anexo S Informação estatística referente às empresas do setor financeiro. 

Anexo T Informação estatística referente às empresas do setor segurador. 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 8 - Composição da Declaração IES 

Os sujeitos passivos a que seja aplicável a NC-ME, estão dispensados de preencher os anexos do 

IVA. Assim, as microentidades estão dispensadas da entrega dos anexo L, M, N, O e P. Contudo estas 

entidades continuam abrangidas pela entrega da IES, pelo que terão de entregar os outros anexos, 

consoante as situações. Por exemplo, tratando-se de um sujeito passivo de IRC terá sempres de 

submeter os anexos A e R. 

No que concerne às entidades do setor não lucrativo (por exemplo, as associações) estão, em termos 

genéricos abrangidas pela obrigatoriedade de submissão da IES. Contudo deve analisar-se o tipo de 

operações praticadas e a informação a prestar, porque, no limite, se estas entidades não preencherem 

nenhum dos anexos da IES, na prática, não vão submeter a declaração. Por exemplo, se se tratar de 

uma ESNL que pratica exclusivamente operações isentas de IVA e de IRC, esta entidade não 

preencherá a IES (sem prejuízo de análise do Imposto de Selo). Se esta entidade, por exemplo, 

auferisse rendimentos comerciais acessórios, tributados em sede de IRC, teria de entregar o Anexo D 

da IES. 

1.2.9 Dossier Fiscal 

 

O dossier fiscal consiste numa pasta onde se encontram todos os documentos fiscais do cliente num 

período fiscal devidamente identificado. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 130º do CIRC, os sujeitos passivos de IRC, à exceção dos que se 

encontram isentos pelo artigo 9º do mesmo código, são obrigados a manter em boa ordem durante 10 

anos, toda a documentação fiscal relativa a cada período de tributação, o qual deve ser constituído até 

data limite de entrega da declaração anual IES, com os elementos contabilísticos e fiscais definidos 

pelo Anexo I da Portaria n.º 51/2018, de 16 de fevereiro. 

Na tabela seguinte são apresentados os elementos a incorporar no Dossier Fiscal de acordo com a 

Portaria referida: 
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Documentos 
Pessoas 
Coletivas 

(IRC) 

Pessoas 
Singulares 

(IRS) 

Relatório de gestão, parecer do conselho fiscal e documento de 
certificação legal de contas, quando legalmente exigidos 

X  

Documentos, certificados e comunicações relativos a créditos cujo 
imposto foi deduzido (artigo 78º do CIVA)  

X X 

Mapa de modelo oficial de provisões, perdas por imparidade em créditos 
e ajustamentos em inventários (Modelo 30) 

X X 

Mapa, de modelo oficial, das mais-valias e menos-valias (Modelo 31) X X 

Mapa, de modelo oficial, das depreciações e amortizações (Modelo 32) X X 

Mapa, de modelo oficial, das depreciações de bens reavaliados ao abrigo 
de diploma legal 

X  

Mapas, de modelo oficial, da reavaliação efetuada nos termos do 
Decreto-Lei n.º 66/2016, de 3 de novembro 

X X 

Mapa do apuramento do lucro tributável por regimes de tributação X X 

Mapa de controlo de prejuízos no Regime Especial de Tributação de 
Grupos de Sociedades (artigo 71.º do CIRC) 

X  

Mapa de controlo da dedução de prejuízos fiscais (artigo 52º do CIRC) X X 

 
Mapa de reporte dos gastos de financiamento líquidos de períodos de 
tributação anteriores (artigos 67º e 75º-A do CIRC) 
 

X X 

Outros documentos mencionados nos códigos, legislação complementar 
e instruções administrativas que devam integrar o processo de 
documentação fiscal, nomeadamente, nos termos:  
 

a) Dos artigos 31º-B, 49º, 51º-B, 63º, 64º, 66º, 78º e 91º-A do 
Código do IRC; 

b) Do artigo 10º do Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 
de setembro, alterado pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro, pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, pela Lei n.º 
82º-D/2014, de 31 de dezembro e pelo Decreto 
Regulamentar n.º 4/2015, de 22 de abril; 

c) Das Portarias n.ºs 208/2014, de 10 de outubro, 275/2014, de 
26 de dezembro, 77-A/2015, de 16 de março, e 259/2016, de 
4 de outubro; 

d) De legislação respeitante à atribuição de benefícios fiscais. 

X X 

 

Fonte: Adaptado do Anexo l da Portaria n. º 51/2018, de 16 de fevereiro 

Tabela 9 – Documentos a Incorporar no Dossier Fiscal 
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Na entidade de acolhimento, este dossier engloba o Contrato de Prestação de Serviços entre as partes, 

toda a documentação fiscal, que inclui Balancetes Analíticos mensais ou trimestrais, Declarações 

Periódicas de IVA, Modelo 30, Balanço, Demonstração dos Resultados e respetivo Anexo. Inventário, 

Mapa de Amortizações, Fichas de ativos, Mapa de Mais ou Menos Valias, Relatório Único, Modelo 10, 

Modelo 22, Informação Empresarial Simplificada – IES, Declaração de Fim de Exercício, Relatório de 

Gestão, Certidão Permanente, Certidão da Situação Tributária, Certidão da Situação Contributiva, 

Central de Responsabilidades do Banco de Portugal, Convocatória da Aprovação de Contas, Ata de 

Aprovação de Contas, Contratos de Locação Financeira e outros. 

1.3 Conduta Ética e Deontológica associada à profissão 

 

Um contabilista tem de ser um profissional que não pode perder os seus valores, pois assume uma 

responsabilidade significativa no mundo dos negócios. “Ser contabilista é uma função nobre e de alta 

responsabilidade, onde os deslizes cometidos, por negligência, dolo ou má-fé, podem induzir terceiros 

a erros de apreciação, de decisão consciente e precisa” (Kraemer, 2001, p.33). A sua função é a de 

apresentar demonstrações financeiras que evidenciem, de maneira fidedigna, a situação económica 

das empresas. Caso estas informações estejam incorretas, os seus usuários podem ser prejudicados. 

Os códigos de ética estão usualmente associados a profissões em que é necessária a aplicação de 

julgamento profissional. Assim, estes códigos permitem proteger o profissional e a sociedade, na 

medida em que visam garantir que esse julgamento seja exercido dentro dos limites éticos 

estabelecidos. A existência de um código de ética pode também ser uma oportunidade para uma 

empresa, não só por construir uma base de capital moral e melhorar o ambiente em termos de ética 

na empresa e com a comunidade envolvente, mas também para obter benefícios económicos futuros. 

Contudo, a existência de um código de ética não é necessariamente uma garantia de atitudes morais 

(Madeira, 2003). 

Em Portugal, a profissão de CC tem estabelecido um Código Deontológico, constante no anexo II da 

Lei n.º 68/2023, de 7 de dezembro, o qual se aplica a contabilistas que exerçam a sua atividade em 

regime de trabalho dependente ou independente, integrados ou não em sociedades de profissionais, 

ou em sociedades de contabilidade. Qualquer profissional inserido nesta área, deve cumprir e respeitar 

as normas legais e os princípios contabilísticos, adotando a sua aplicação a situações concretas das 

entidades às quais prestam os serviços. 

No artigo 3º do Código Deontológico dos Contabilistas Certificados (CDCC) podemos encontrar os 

princípios deontológicos pelos quais os contabilistas se devem orientar, nomeadamente: 

• Princípio da integridade: Um contabilista deverá sempre seguir padrões de honestidade e de 

boa-fé no exercício da sua profissão, ou seja, deve ser reto e honesto em todos os 

relacionamentos profissionais e de empresas; 

• Princípio da idoneidade: O CC apenas deve aceitar os trabalhos para os quais se sinta apto a 

desempenhar; 
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• Princípio da independência: O profissional de contabilidade deverá manter-se equidistante de 

qualquer pressão que resulte de interesses pessoais ou de influência exterior, ou seja, o CC 

não deve dar atenção a indicações de terceiros que possam comprometer o seu trabalho, 

embora por vezes haja opiniões técnicas que possam contribuir de uma forma correta para o 

desempenho do seu trabalho; 

• Princípio da responsabilidade: Implica que todos os atos praticados no exercício da profissão 

sejam sempre assumidos com responsabilidade pelo contabilista; 

• Princípio da competência: O CC deve utilizar os conhecimentos e as técnicas que tem a seu 

dispor, nunca desrespeitando a lei, os princípios contabilísticos, nem os critérios éticos, ou 

seja, deve desempenhar o seu trabalho de forma cuidadosa e responsável, mantendo sempre 

os seus conhecimentos atualizados; 

• Princípio da confidencialidade: Tanto o CC, como todos os seus colaboradores, devem manter 

o sigilo profissional no exercício das suas funções sobre os factos e documentos que tenham 

conhecimento. Esta obrigação não tem um limite temporal, o qual dever-se-á manter mesmo 

após a cessação das suas funções, salvo se existir um direito ou um dever legal ou profissional 

de divulgar; 

• Princípio da equidade: O CC não deverá tratar de forma diferente as várias entidades para as 

quais trabalhe, devendo dar o mesmo tratamento e atenção a todas elas, salvo haja um 

contrato acordado entre ambas as entidades; 

• Princípio da lealdade: Implica que o profissional proceda sempre com correção e civilidade nas 

suas relações recíprocas. 

Segundo o artigo 5º do CDCC, o contabilista é o total responsável pelos seus atos e pelos dos seus 

colaboradores no exercício da profissão, sendo que o recurso à colaboração de terceiros não afasta a 

responsabilidade individual do CC. 

Para garantir a sua competência profissional, o CC deve desenvolver os seus conhecimentos de forma 

continua e atualizada, avaliar a qualidade do trabalho realizado, utilizar os meios técnicos mais 

adequados e recorrer à assessoria técnica adequada, sempre que for importante (artigo 6º do CDCC). 

O CC deve aplicar as normas contabilísticas de modo a obter a informação verdadeira sobre a situação 

financeira e patrimonial das entidades a quem presta serviços, estando obrigado ao sigilo profissional 

sobre todos os documentos de que tome conhecimento no exercício das suas funções (artigos 7º e 

10º do CDCC). 

O CC tem deveres, como prestar a informação necessária às entidades às quais presta serviços, e 

direitos, que para além dos que estão previstos no Estatuto dos Contabilistas Certificados, incluem o 

direito a obter das entidades a quem presta serviços toda a informação e colaboração necessárias ao 

seguimento das suas funções com elevado rigor técnico e profissional (artigos 11º e 12º do CDCC). 

Nas suas relações recíprocas, o CC deve atuar com integridade e lealdade, renunciando a decisões 

que prejudiquem os colegas. Qualquer conduta contrária às regras deontológicas constitui uma 
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infração disciplinar, nos termos do disposto no Estatuto dos Contabilistas Certificados (artigos 16º e 

17º do CDCC). 

Cravo (1999) refere que é necessário reconhecer que, por vezes, as pessoas agem de forma não ética, 

e menciona dois motivos para o fazerem: os princípios éticos das pessoas serem diferentes dos da 

sociedade em geral, e as pessoas preferirem agir de forma egoísta. Este autor, referencia que a 

atividade profissional do contabilista apresenta variados exemplos de dilemas éticos que este define 

como sendo a situação que ocorre quando a solução de um problema passa por violar uma norma 

legal, ou ética. 

No estágio, foram transmitidos regularmente os direitos e deveres de um contabilista, assim como a 

importância de cumprir quotidianamente com o máximo rigor as várias atividades desenvolvidas ao 

longo do mesmo. 

1.4 Apreciação Crítica 

 

A Filipe de Castro & Correia, Lda., para além da qualidade e exigência dos serviços que presta, mantém 

uma relação de grande confiança, honestidade e amizade com os seus clientes. Frequentemente, a 

entidade acompanha os seus clientes ao longo do tempo, analisa a sua situação, e sempre que é 

necessário, convocam-se reuniões com os seus clientes para aconselhá-los a realizar as alterações 

necessárias no negócio para melhorar as suas situações. 

Durante o estágio, foi possível, não só aplicar os conhecimentos teóricos adquiridos na vida 

académica, mas também acompanhar a execução das práticas contabilísticas por profissionais com 

uma vasta experiência.  

Em relação aos problemas encontrados, estes foram sempre ultrapassados, essencialmente com o 

esclarecimento de todas as dúvidas com as colaboradoras da empresa, as quais estiveram sempre 

disponíveis e presentes no acompanhamento e execução das várias tarefas desempenhadas, com 

especial destaque para o gerente do gabinete, Dr. Luís de Castro. 

No decorrer do estágio, a contribuição para a empresa foi bastante positiva e alcançados os objetivos 

propostos inicialmente. Durante este período, foi possível ter uma perceção real do exercício 

profissional de um CC e todas as suas exigências que requerem conhecimento, rigor, empenho e 

dinamismo.  

De uma forma geral, a experiência do estágio foi muito positiva, embora o tempo permanecido na 

empresa seja curto para a consolidação da aprendizagem, concretizando-se numa mais-valia para o 

futuro profissional. 
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II – A Sustentabilidade e o Relato Empresarial 
 

No meio empresarial, gradualmente, foram incrementadas responsabilidades associadas às empresas 

definidas pelos stakeholders esperando-se que a instituição aja de forma ética e indo ao encontro do 

desenvolvimento sustentável (Calace, 2014). Estas atividades, sendo parte da estratégia empresarial, 

podem conduzir a uma posição vantajosa competitivamente (Das et al., 2020). 

Antigamente, a competitividade tinha em consideração o preço e a qualidade. No entanto, atualmente, 

também está incorporado o valor acrescido para os stakeholders com base em relações éticas e 

transparentes. 

Entre os stakeholders mais significativos contam-se os colaboradores, os acionistas, os fornecedores 

e clientes, e as comunidades locais. 

Neste capítulo, é feito um enquadramento teórico sobre a relevância crescente do relato de informação 

de sustentabilidade, assim como um conjunto de orientações relevantes para a elaboração de um 

relatório de sustentabilidade em complemento ao relatório e contas de uma PME do setor da hotelaria. 

2.1 Informação de sustentabilidade 
 

O relato de informação financeira padronizada e que se encontra nos relatórios e contas das empresas 

é uma prática bastante comum. No entanto, há cada vez mais empresas a adotar a divulgação de 

informação de sustentabilidade para atender às crescentes expetativas dos stakeholders (Romão, 

Cabrita, Castro & Ferreira, 2018) e às crescentes imposições legais. 

2.1.1 Desenvolvimento sustentável 

 

O termo desenvolvimento sustentável generalizou-se em 1987, aquando da publicação do relatório 

“Our Common Future” pela United Nations World Commission on Environment and Development 

(UNWCED), também conhecido como Relatório Brundtland, o qual apresenta o desenvolvimento 

sustentável como um modelo de desenvolvimento que “responde às necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade de as gerações futuras darem resposta às suas próprias necessidades” 

(UNWCED, 1987). 

O desenvolvimento sustentável é alcançado através da interligação do crescimento económico, 

inclusão social e proteção ambiental (Herrmann, 2004) e pressupõe uma visão integradora, a 

denominada “triple bottom line approach”3 (Bernardi et al., 2017). Como se pode ver na figura 1, a área 

ambiental refere-se à conservação e gestão dos recursos naturais, a área social reflete o tratamento 

do capital humano e a área económica representa a criação de riqueza (Dias, 2017). 

 
3 O conceito de Triple Bottom Line foi desenvolvido por John Elkington em 1997 (Elkington, 1997) 



   

 

52 
 

 

Figura 1 - The triple bottom line 

Fonte: Bernardi et al., (2017, p.2) 

É necessário que haja um equilíbrio e harmonização entre os três pilares do triple bottom line 

(Gimenez, Sierra & Rodon, 2012). 

A Organização das Nações Unidas (ONU) tem sido um agente ativo no desenvolvimento de ações com 

o intuito de promover e disseminar a cultura da responsabilidade social no contexto empresarial. De 

acordo com Bebbington e Unerman (2018), citado por Matos (2021), as ações mais reconhecidas são 

o Global Compact e a Agenda 2030 – Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS). Esta 

Agenda pressupõe que até ao ano de 2030 todos os países desenvolvam e cumpram políticas, 

medidas e ações, que visem erradicar a pobreza e alcançar um desenvolvimento sustentável em todo 

o mundo, garantindo que ninguém fica para trás (Comissão Europeia, 2016). Para um futuro europeu 

sustentável, a UE reforça a contribuição de todas as partes interessadas, incluindo a sociedade civil e 

o setor privado, para a sua implementação. 

A Agenda 2030 inclui 17 ODS, conforme apresentado na figura 2. 

 

Figura 2 – Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Fonte: ONU, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (2024) 

 

2.1.2 Responsabilidade Social Empresarial 

 

O conceito de Responsabilidade Social Empresarial (RSE) está intimamente ligado ao de 

sustentabilidade. Como sugerem Ramos e Abrantes (2008), os conceitos de RSE e desenvolvimento 
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sustentável são conceitos que muitas vezes se confundem, embora tenham emergido de pontos de 

partida distintos. A RSE foca-se nas questões ligadas à atuação das empresas face às partes 

envolvidas, enquanto o desenvolvimento sustentável trata das questões económicas, ambientais e 

sociais. Ambos chegam a uma mesma conclusão, uma empresa socialmente responsável 

indubitavelmente tem de se reger pelos princípios do desenvolvimento sustentável. 

A RSE está em constante evolução, sendo de grande interesse a qualidade e a quantidade da 

informação divulgada sobre questões essencialmente sociais e ambientais, que influenciam o 

quotidiano de muitas pessoas e organizações. Atualmente, a mobilidade, o acesso à informação, o 

âmbito global de questões ambientais, de saúde e segurança no trabalho, a interdependência 

económica e financeira e as exigências crescentes dos diversos stakeholders, alteraram os fatores de 

sucesso empresarial, bem como a necessidade de procurar e demonstrar o crescimento económico, o 

progresso e a equidade social e o respeito pelo meio ambiente. Com a atual internacionalização dos 

negócios, estas questões estão cada vez mais interrelacionadas, com impacto na tomada de decisão 

dos investidores (Ribeiro, 2019). 

Além do ambiente de mudança que caracteriza as organizações do mundo atual, as suas funções 

envolvem muito mais do que a criação de valor no imediato, através da produção de bens e serviços 

que a sociedade nos vai exigindo, o que, naturalmente, cria impactos positivos e negativos no mundo 

ao nível económico, social e ambiental, que diariamente são criados, preservados ou destruídos. Assim 

sendo, torna-se fundamental promover a adoção e valorização de práticas de responsabilidade social 

nas empresas (Leocádio, 2017). 

Vários são os fatores que podem motivar as empresas a serem socialmente responsáveis, fatores, por 

exemplo, que envolvam a atração de investidores, consumidores e colaboradores, a conquista de 

relações positivas com a envolvente comunitária, legitimidade de imagem e reputação (Correa-Ruiz et 

al., 2011). 

No mesmo sentido, a Norma ISO 26000 (ISO, 2010), define RSE como sendo a postura assumida por 

uma organização pelos impactos das suas decisões e atividades na sociedade e no meio ambiente, 

através de um comportamento ético que: 

• Contribua para o desenvolvimento sustentável; 

• Leve em consideração as expetativas das diferentes partes interessadas; 

• Esteja em conformidade com a legislação e normas internacionais aplicáveis; 

• Esteja integrada em toda a organização, sendo prática no contexto das suas relações 

correntes. 

Assim, pode-se sintetizar as motivações para a Responsabilidade Social em convicção, interesse e 

necessidade (Fonseca, 2008). 

Alguns estudos argumentam que existe uma relação direta entre o desempenho económico e os 

comportamentos socialmente responsáveis das empresas (Iannou & Serafeim, 2012; Venturelli, 2017). 
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Sendo assim, a responsabilidade social no contexto empresarial dever ser encarada como uma 

oportunidade para as empresas contribuírem positivamente para um mundo mais sustentável, 

enquanto conseguem obter melhores resultados financeiros. Logo, a RSE não deve ser encarada como 

um custo, mas sim como um investimento que não só contribui para um mundo mais sustentável, mas 

também para uma melhor saúde financeira. 

2.1.3 Novas necessidades de informação 

 

O traçar de um rumo sustentável implica uma visão comum de reconhecimento dos impactos 

ambientais, económicos e sociais, obrigando empresas, governos, sociedade civil e outras entidades 

a atuar por forma a salvaguardar todas estas questões (Cabaço et al., 2017). Também, a corrida em 

direção à responsabilidade social empresarial tem vindo a ser incentivada por pressões de diversas 

naturezas (Chester & Woofter, 2005). 

De acordo com Waddock (2003) citado por Siew (2015), a crescente narrativa da sustentabilidade e 

consciencialização da sociedade sobre questões ambientais e sociais explica o aumento das 

preocupações no contexto empresarial, bem como a divulgação para os diferentes stakeholders da 

sua performance, numa perspetiva de desenvolvimento sustentável. Esta visão alterou as 

necessidades de reporte e transparência das organizações (Chester & Woofter, 2005) e surgiram os 

relatórios de sustentabilidade (Chersan, 2017), que podem ser considerados sinónimo de outros 

termos como sejam, relatórios de RSE, relatórios de cidadania corporativa, e relatórios sobre ambiente, 

saúde e segurança (Chester & Woofter, 2005). 

2.2 Relevância crescente da informação de sustentabilidade 
 

Ao longo dos últimos anos, a informação de sustentabilidade foi ganhando cada vez mais importância, 

na medida em que fornece informações sobre o meio ambiente e aspetos sociais, de modo a 

contemplar todas as necessidades dos stakeholders (Ștefănescu, Tiron-Tudor & Moise, 2021). 

Para além da obrigatoriedade ou com base em novas visões sobre o papel das organizações na 

sociedade, a produção de informação de sustentabilidade introduz também benefícios às empresas, 

pois possibilita uma maior consciencialização e compreensão dos riscos e oportunidades, melhor 

gestão do risco, tomada de decisão e planeamento estratégico mais sustentados, base de investidores 

mais diversificada e custo de capital potencialmente menor assim como uma melhor avaliação de 

solvência para empréstimos bancários. Permite também um diálogo mais construtivo com os seus 

colaboradores, clientes, membros da comunidade e investidores comunicando-lhes os esforços sociais 

e de sustentabilidade da organização. 
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2.2.1 Relato não financeiro obrigatório e voluntário 

 

A divulgação de informação de sustentabilidade pode ser dividida em dois grupos, obrigatória e 

voluntária. A primeira são as informações exigidas pelos organismos legais e reguladores e a voluntária 

deriva do interesse das entidades em complementar as suas informações relevantes. 

Para se atingir o objetivo da transparência das informações prestadas pelas empresas em matéria 

social e ambiental, a Comissão Europeia publicou a Diretiva (UE) n.º 2014/95, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 22 de outubro de 2014. Esta diretiva criou a obrigatoriedade das grandes empresas 

ou empresas-mãe de grandes grupos empresariais passarem a incluir, a partir de 2018 (referente ao 

ano fiscal de 2017), nos seus relatórios anuais de gestão ou em relatório separado, informação sobre 

o desempenho das suas atividades relativamente às áreas de proteção ambiental, responsabilidade 

social e tratamento não discriminatório de trabalhadores, respeito pelos direitos humanos, combate à 

corrupção, e promoção da diversidade nos conselhos de administração das empresas. Também 

conhecida por Non-Financial Reporting Directive (NFRD), a mesma foi transposta para o ordenamento 

jurídico português pelo Decreto-Lei (DL) nº 89/2017, de 28 de julho, tendo produzido alterações no 

Código das Sociedades Comerciais (CSC). O diploma começou a produzir efeitos no ano de 2018 para 

as contas do exercício do ano de 2017 e indica que as empresas devem apresentar nas suas contas 

uma demonstração não financeira, que contenha as “informações bastantes para uma compreensão 

da evolução, do desempenho, da posição e do impacto das suas atividades, referentes no mínimo, às 

questões ambientais, sociais e relativas aos trabalhadores, à igualdade entre mulheres e homens, à 

não discriminação, ao respeito dos direitos humanos, ao combate à corrupção e às tentativas de 

suborno” (artigo n.º 3, do DL 89/2017). 

Mais recentemente, a Diretiva (UE) n.º 2022/2464, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 

dezembro de 2022, também denominada por Corporate Sustainability Reporting Directive (CSRD) irá 

abranger as PME cotadas a partir de janeiro de 2026, mas prevê-se que possa impactar todas as PME 

uma vez que exige que as grandes empresas explicitem os impactos ao longo da cadeia de valor. 

Assim, estas empesas podem solicitar às PME fornecedoras, informação de sustentabilidade para 

produzirem os seus relatórios. Os fatores a incluir neste relato, fatores Environmental, Social and 

Governance (ESG), são um conjunto de boas práticas e de indicadores, que têm por objetivo definir e 

demonstrar o valor de uma organização/empresa com base no seu comportamento ambiental, social 

e de governação cooperativa (IAPMEI, 2023). 

Todavia, a UE considerou a revisão da NFRD como “uma das prioridades para fortalecer os alicerces 

do investimento sustentável”. As principais alterações incluídas na CSRD foram: 

1) No alargamento do âmbito 

- Todas as empresas com valores mobiliários (capital ou dívida) cotadas num mercado regulamentado 

da UE (com exceção de micro entidades); 
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- Todas as grandes empresas (grandes empresas são definidas como empresas que excedam pelo 

menos dois dos três critérios: total do balanço: 20.000.000€; receita líquida: 40.000.000€; número 

médio de colaboradores durante o exercício: 250); 

- Empresas fora da UE com receitas líquidas na UE superiores a 150.000.000€ e pelo menos uma filial 

na UE que seja grande empresa, ou cotada, ou com receita líquida superior a 40.000.000€. 

2) Uso de normas obrigatórias  

- As empresas têm de usar obrigatoriamente as normas de relato de sustentabilidade da UE, definidas 

pelo European Financial Reporting Advisory Group (EFRAG), que desempenha um papel importante 

na definição das regras para a elaboração dos relatórios de sustentabilidade. O EFRAG fornece 

aconselhamento técnico à Comissão Europeia e normas de relato de sustentabilidade. 

O primeiro conjunto de Normas Europeias de Relatos de Sustentabilidade (ESRS), elaboradas pelo 

EFRAG, a pedido da Comissão Europeia e de acordo com os requisitos da CSRD, foi publicado a 31 

de julho de 2023. Estas normas visam contribuir para a elaboração de relatórios de sustentabilidade 

com informações fiáveis e comparáveis sobre as empresas e os seus negócios. Estas estão 

sintetizadas na tabela 10. 

 

Tabela 10 - Normas de Relato de Sustentabilidade da UE (ESRS) 

Fonte: pwc.pt/sustentabilidade 

Importa destacar que o desenvolvimento das normas ESRS tem sido feito com base em processos de 

consulta pública e tendo como objetivo o alinhamento com normas existentes ou em desenvolvimento 

por outras entidades, de que são exemplos as normas GRI Standards, as orientações do International 

Sustainability Standards Board (ISSB), da Task Force on Climate-Related Financial Disclosures 

(TCFD) e da Taskforce on Nature-related Financial Disclosures (TNFD), permitindo às empresas o 

desenvolvimento de relatórios robustos, com informação devidamente articulada e não cumulativa. 

3) Auditoria obrigatória 

- É exigido que o revisor oficial de contas execute um trabalho de auditoria de garantia limitada sobre 

o relatório de sustentabilidade de uma empresa, incluindo a conformidade do relatório de 
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sustentabilidade com as ESRS, bem como o processo implementado pela empresa para identificar as 

informações relatadas; 

- É objetivo da UE uma “garantia razoável”, nos próximos três a cinco anos. 

4) Reporting digital 

- Formato eletrónico de comunicação de informações de sustentabilidade, de acordo com uma 

taxonomia digital específica. 

5) Inclusão no Relatório de Gestão 

- A informação de sustentabilidade deve ter uma secção dedicada no Relatório de Gestão. 

Relativamente ao calendário de aplicação da CSRD, o mesmo decorre conforme a Tabela 11. 

 2024 
 (divulgado em 

2025) 
 

• Organizações já abrangidas pela Diretiva de Reporte Não Financeiro 
(essencialmente grandes empresas cotadas). 

 2025 
 (divulgado em 

2026) 

• Grandes empresas que não estavam abrangidas pela Diretiva de 
Reporte Não Financeiro. 

 2026 
 (divulgado em 

2027) 

• PME cotadas (exceto microempresas), com possibilidade de derrogação 
até 2028 (ano fiscal, com reporte em 2029), desde que devidamente 
fundamentada. 

 2028 
 (divulgado em 

2029) 
• Entidades extracomunitárias com subsidiária/sucursal na UE. 

Fonte: Adaptado pwc.pt/sustentabilidade - Diretiva de Reporte de Sustentabilidade 

Corporativa (CSRD) 

Tabela 11 – Calendário de aplicação da CSRD 

Para as PME, o EFRAG encontra-se atualmente a desenvolver um conjunto de normas que se 

destinarão a estas empresas. O objetivo é o de produzir normas mais simples e voluntárias para 

utilização por PME não cotadas. Estas devem permitir que as PME não cotadas respondam aos 

pedidos de informações sobre sustentabilidade de forma eficiente e proporcional, facilitando assim a 

sua participação na transição para uma economia sustentável. 

Deve ser referido que a CSRD introduz o conceito da análise de dupla materialidade, captando a 

materialidade na perspetiva do impacto financeiro na entidade (materialidade financeira) em que o 

público-alvo são os investidores e do impacto no ambiente e sociedade (materialidade de impacto), 

sendo o público-alvo os consumidores, a sociedade, os colaboradores e também os investidores. A 

avaliação de dupla materialidade deve ser preparada com vista à compreensão dos temas mais 

relevantes para cada organização, mas existem um conjunto de divulgações obrigatórias a serem 

relatadas independentemente do resultado da avaliação de materialidade. 

As divulgações obrigatórias são definidas nas ESRS bem como na legislação existente, em particular 

o Regulamento da Taxonomia ou o Regulamento de Divulgação de Finanças Sustentáveis (SFDR). 



   

 

58 
 

As informações de sustentabilidade devem conter dados sobre as operações próprias e sobre a cadeia 

de valor, incluindo produtos e serviços, relações comerciais e cadeia de fornecedores, sempre que 

relevante. O objetivo da sustentabilidade da cadeia de abastecimento é criar valores ambientais, 

sociais e económicos para todos os stakeholders em todas as fases do processo (Mangla & Ram, 

2020). Nos primeiros três anos de aplicação da diretiva, caso não esteja disponível toda a informação 

necessária sobre a cadeia de valor, a empresa deve descrever os esforços desenvolvidos para obter 

a informação sobre a sua cadeia de valor, as razões pelas quais essa informação não está ainda 

disponível e os planos da empresa para obter tais informações no futuro. 

O relatório de sustentabilidade para as empresas abrangidas é elaborado de acordo com as ESRS, 

deve identificar os riscos relacionados com as questões ambientais, bem como a estratégia para os 

minimizar. Esta estratégia deve ir ao encontro das medidas do Pacto Ecológico Europeu e do Acordo 

de Paris.  

Relativamente à informação a incluir no relato de sustentabilidade (elementos a abordar), temos (PwC, 

2024): 

- Descrição do modelo de negócios e estratégia, identificando riscos e oportunidades relacionados com 

a sustentabilidade; 

- Enquadramento da estratégia da empresa na transição para uma economia sustentável; 

- Objetivos relacionados com a sustentabilidade e respetiva calendarização; 

- Descrição do papel dos órgãos de administração, gestão e fiscalização em matéria de 

sustentabilidade; 

- Efeitos adversos, reias ou potenciais, que decorrem da atividade da empresa e da sua cadeia de 

valor; 

- Medidas adotadas para identificar e monitorizar impactos no ambiente. 

Esta diretiva europeia implica desafios e oportunidades para as empresas, criando valor para a própria 

empresa, recursos humanos, fornecedores, investidores e clientes. Obriga a que as empresas 

encarem as questões da sustentabilidade com o mesmo rigor que dedicam aos resultados financeiros. 

Dará, igualmente, mais importância à implementação de uma estratégia ESG, o que, por sua vez, 

causará impacto na reputação e credibilidade perante entidades externas, incluindo clientes noutros 

países (PwC, 2024). 

Os relatórios de sustentabilidade permitem igualmente uma melhor compreensão da relação entre 

modelo de negócio e a sustentabilidade, bem como dos riscos associados. Quanto à qualidade dos 

relatórios de sustentabilidade verifica-se uma inclinação para relatos “positivos”, porém espera-se que 

as organizações consigam superar o desafio e encontrem uma forma de comunicar tanto os impactos 

positivos como os negativos (KPMG, 2022). 



   

 

59 
 

O reporte constitui, também, um desafio tecnológico, já que será necessário recolher e monitorizar os 

dados necessários, de forma que possam ser facilmente gerados relatórios para o reporte digital. 

 

2.2.2 Modelos para o relato da sustentabilidade 

 

Nas últimas décadas foram desenvolvidos alguns conceitos para a elaboração de relatos sobre a 

sustentabilidade empresarial com intuito de ajudar globalmente as empresas na participação da 

criação de um futuro mais sustentável tendo como ponto de partida a responsabilização e divulgação 

dos seus impactos no meio ambiente, nas pessoas e na economia (Baumuller & Sopp, 2021).  

De acordo com Ferreira-Quilice (2023), as empresas que relatam questões de sustentabilidade são 

mais propensas a agir sobre elas, e se se encontram sob pressão por um tópico específico são mais 

propensas a agir nesse tópico. Isto é, se existir pressão por parte de uma parte interessada para que 

uns tópicos ambientais ou sociais sejam melhorados, é muito provável que as empresas reúnam 

esforços para o melhorar (Ferreira-Quilice, 2023). 

Tendo em consideração que os relatórios não financeiros assumem um papel muito importante como 

fonte de informação na tomada de decisão, é essencial que os mesmos atendam a critérios qualitativos 

adequados que garantam uma fiel apresentação e comparabilidade (Lament, 2016).  

A relevância crescente do relato da sustentabilidade tem vindo a ser dinamizada nos últimos anos 

pelos mercados, reguladores, empresas e outros stakholders e, de facto, existe uma proliferação de 

iniciativas claras de reporting nesta área para responder a estes desafios, incluindo alguns referenciais 

de reporte da sustentabilidade, como são exemplo as GRI Standards da Global Reporting Initiative 

(GRI), a IFRS Sustainability Disclosure Standards, o modelo de relatório de informação de 

sustentabilidade da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) ou a abordagem de relato 

integrado do International Integrated Reporting Council (IIRC), entre outros. 

2.2.2.1 Global Reporting Iniative (GRI) 

 

A GRI foi criada em 1997 como resultado de uma iniciativa conjunta entre a Coalition for 

Environmentally Responsible Economics e o Programa das Nações Unidas para o meio ambiente 

(Adams et al., 2022). Este organismo revolucionou a divulgação de informação de sustentabilidade, 

tornando-a numa atividade sistemática ao incorporar aspetos relacionados com a sustentabilidade, 

como riscos e oportunidades, corrupção, corporate governance e fraude (Patten & Zhao, 2014). Esta 

iniciativa, com uma visão de longo prazo, foi sustentada pelo apoio de diversas empresas e 

organizações, sindicatos e grupos sem fins lucrativos, com o objetivo de construir um conjunto de linhas 

orientadoras aceites mundialmente (GRI, 2021). 

Neste sentido, a GRI foi concebida para que os relatórios de sustentabilidade fossem dotados de maior 

e melhor qualidade, de rigor e utilidade, tendo como foco os impactos que os negócios e as atividades 
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possuem no meio ambiente, salientando o que as organizações devem divulgar e a forma como o 

devem fazer (Dinis, 2020). 

Segundo Calvinho (2019), a legitimidade da GRI deve-se ao seu reconhecimento por diversas 

entidades de referência internacional em matéria de sustentabilidade, como as Nações Unidas, a 

OCDE, o Conselho de Ministros da UE, a Comissão Europeia e o Fórum Económico Mundial. 

Dado o crescente interesse e foco na sustentabilidade, tornou-se fundamental para as empresas 

comunicarem os seus impactos através de relatórios consistentes e coerentes, sobretudo numa fase 

em que existe uma grande variedade de partes interessadas neste tipo de informação. 

A transparência sobre os impactos económicos, ambientais e sociais é um ponto-chave na eficácia 

das relações com os stakeholders e com o mercado. A missão da GRI é satisfazer essa necessidade, 

oferecendo uma estrutura confiável para a elaboração de relatórios de sustentabilidade, que possa ser 

usada por organizações de todas as dimensões, setores e localização geográfica (GRI, 2021). 

Segundo Louro (2018), as organizações que usem as normas GRI como ferramenta para a elaboração 

dos seus relatórios de sustentabilidade podem ter uma melhor compreensão e comunicação acerca 

do impacto que as suas atividades têm nas diversas áreas críticas incluídas nos três pilares da 

sustentabilidade. 

Uma organização que pretenda usar a GRI nos seus relatórios de sustentabilidade pela primeira vez 

terá de entender as fases do processo de elaboração dos relatórios, uma vez que o primeiro a ser 

elaborado servirá de referência para os futuros e isso poderá representar um fator determinante nas 

oportunidades que possam surgir e também em sucessos futuros (Dudik, 2012). 

De acordo com Fernandes (2019), as fases de elaboração dos relatórios de sustentabilidade baseados 

na GRI, são cinco: 

• Preparação - promover uma abordagem interna entre os gestores de modo a identificar e 

entender os impactos económicos, ambientais e sociais positivos e negativos mais relevantes 

na organização; 

• Ligação – entender o que os stakeholders consideram mais relevante na divulgação do 

relatório final; 

• Definição – a contribuição na fase 2 irá garantir se os pontos identificados pelos gestores na 

fase 1 são realmente os mais relevantes, definindo os pontos que devem ser abordados no 

relatório; 

• Supervisão – os gestores recolhem os dados que irão ser abordados no relatório final, sendo 

que os indicadores GRI auxiliam as organizações a entender o que devem supervisionar, 

obtendo informações de qualidade que irão servir de base para um relato mais adequado; 

• Relato – os dados recolhidos na fase anterior serão apresentados no relatório final através da 

preparação e redação do mesmo que envolve igualmente a tomada de decisões sobre a 

melhor forma de o fazer. 
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Os Princípios de Relato (GRI 1, 2021) são fulcrais para que seja assegurada a qualidade da informação 

prestada. Estes princípios estão divididos em dois grupos: princípios para definição do conteúdo do 

relatório e princípios para definição da qualidade do relatório. 

O primeiro grupo tem como objetivo auxiliar as entidades aquando da decisão dos tópicos a incluir no 

relatório. Já o segundo grupo permite a salvaguarda de que é garantida a qualidade da informação 

para que a tomada de decisão seja mais eficiente e definam melhores estratégias/políticas. 

Desta forma, os princípios para definição do conteúdo do relatório têm subjacente (1) a inclusão dos 

stakeholders, (2) o contexto da sustentabilidade, (3) a materialidade e (4) a plenitude. 

Os princípios para a definição da qualidade do relatório incluem (1) a exatidão, (2) o equilíbrio, (3) a 

clareza, (4) a comparabilidade, (5) a confiabilidade e (6) a tempestividade. 

A inclusão dos stakeholders corresponde à identificação (por parte da entidade relatora) das 

instituições ou indivíduos que podem ser influenciados pela execução da sua atividade, assim como a 

explicitação da forma como se enquadra nas expetativas e interesses dessas partes interessadas (GRI 

1, 2021). O contexto de sustentabilidade tem subjacente a divulgação do desempenho da entidade 

contextualizado com o conceito de sustentabilidade, ou seja, a forma como a entidade contribui ou 

pretende vir a contribuir para o desenvolvimento sustentável. A materialidade incide sobre os tópicos 

que são considerados relevantes por retratarem os impactos (positivos ou negativos) ao nível 

económico, ambiental e social, provocados pela entidade relatora ou que tenham influência na tomada 

de decisão dos stakeholders. Por último, a plenitude abrange uma lista com todos os tópicos que o 

relatório de sustentabilidade tem subjacente e os seus limites de forma a permitir uma avaliação 

coerente com o desempenho da entidade no período de relato do relatório. 

No que concerne aos princípios para definição da qualidade do relatório, a exatidão consiste no facto 

de que as informações prestadas têm de ser exatas (concretas, pormenorizadas) de modo que os 

stakeholders possam efetuar uma avaliação mais credível e, consequentemente, tomarem melhores 

decisões (GRI 1, 2021). O princípio do equilíbrio consiste no facto de que o relatório de sustentabilidade 

deve reportar tanto aspetos favoráveis como desfavoráveis, de forma a refletir aquilo que efetivamente 

a entidade desempenha (sejam impactos positivos como negativos). Desta forma, os stakeholders 

poderão tomar melhores decisões e definir estratégias mais eficientes. O princípio da clareza requer 

que a entidade descreva de uma forma clara e numa linguagem que seja compreensível pela 

sociedade em geral, todas as informações que vai disponibilizar. Para tal, a utilização de figuras ou 

tabelas são boas opções para cumprir com este princípio, bem como, a redução de termos demasiado 

técnicos. A comparabilidade é um fator importante, uma vez que, os stakeholders só vão poder saber 

se a entidade está a evoluir positiva ou negativamente se tiverem um termo de comparação, ou seja, 

se for possível comparar o desempenho num determinado período de um ano com o desempenho da 

entidade no mesmo período só que de um ano anterior. Assim, é possível efetuar um paralelismo entre 

aquilo que ocorre no presente e aquilo que sucedeu no passado. Para além disso, para uma análise 

ainda mais completa e fiável deverá ser possível a comparação entre organizações do mesmo tipo. 
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Para que o princípio da confiabilidade possa estar cumprido, é necessário que possa ser verificada a 

veracidade das informações contidas no relatório, nomeadamente através da identificação das fontes 

de recolha de dados, a explicitação das formas de tratamento dos dados e a exposição de evidências 

que comprovem aquilo que é discriminado (GRI 1, 2021). O relatório de sustentabilidade deve ser 

elaborado e disponibilizado atempadamente de forma que os stakeholders tomem decisões com base 

em factos presentes (informação atual), dando assim cumprimento ao princípio da tempestividade. 

Ao aplicarem estes princípios, as organizações tornam os seus relatórios de sustentabilidade mais 

credíveis e transparentes (Roma, 2016), sendo os mesmos fundamentais para a obtenção de uma 

maior qualidade nos relatórios (Botelho, 2019). 

As normas GRI são estruturadas como um sistema de normas inter-relacionadas, organizadas em três 

séries: normas universais da GRI, normas setoriais da GRI e normas temáticas da GRI (Figura 3). As 

normas universais são usadas por todas as organizações ao relatar em conformidade com as normas 

GRI. As organizações usam as normas setoriais de acordo com os setores onde operam e as Normas 

Temáticas de acordo com a sua lista de temas materiais (GRI 1, 2021). Aplicam-se a todas as 

entidades que pretendem divulgar os seus impactos económicos, ambientais e sociais e, por 

conseguinte, as suas contribuições (positivas e/ou negativas) para o desenvolvimento sustentável, 

através da elaboração de um relatório de sustentabilidade que esteja em consonância com os 

pressupostos de tais normas. Podem ser utilizadas na sua totalidade ou de forma parcial, isto é, usar 

algumas normas ou apenas partes do seu conteúdo, desde que sejam referenciadas de forma correta. 

Assim, os stakeholders podem formar opiniões e tomar decisões, tendo como suporte aquilo que foi 

relatado. A figura 3 apresenta uma visão geral das normas GRI. 

 

Figura 3 - Visão geral das normas GRI 

Fonte: GRI 1, 2021 

2.2.2.2 IFRS Sustainability Disclosure Standards 

 

As normas IFRSS pertencem à International Financial Reporting Standards (IFRS) Foundation e são 

elaboradas pelo International Sustainability Standards Board (ISSB), pertencente à IFRS, com o 

objetivo de através de um reporte comum divulgar os impactos na economia, no meio ambiente e nas 
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pessoas para que sejam pertinentes para a criação de valor empresarial. Foram divulgadas duas 

normas, a IFRS S1 – direcionada ao tema dos requisitos gerais para a divulgação de informações 

financeiras relacionadas à sustentabilidade, e a IFRS S2 – com divulgações relacionadas ao clima. A 

IFRS1 é o normativo que contem os requisitos gerais para o reporte de informação financeira 

relacionada com sustentabilidade e com orientações sobre a forma de comunicar riscos e 

oportunidades de interesse para os investidores em termos de sustentabilidade, ao passo que a IFRS 

S2 estabelece os requisitos para identificar, mensurar e divulgar informações sobre riscos e 

oportunidades relacionados com o clima que sejam úteis aos utilizadores de demonstrações 

financeiras de propósito geral para tomar decisões relacionadas com o fornecimento de recursos à 

entidade. Os riscos e oportunidades são os relativos ao clima e transição climática e que, 

razoavelmente, podem afetar os fluxos de caixa da entidade, o seu acesso a financiamento ou custo 

de capital no curto, médio ou longo prazo. 

Recentemente devido à complexidade associada ao método de divulgação o International Integrated 

Reporting Council (IIRC) e o Sustainability Accounting Standards Board (SASB), fundiram-se na Value 

Reporting Foundation (VFR) em junho de 2021, para que no futuro se obtenha algo mais simplificado 

(SASB, s.d.). Em 3 de novembro de 2021, a IFRS Foundation anunciou a consolidação da VFR e do 

Climate Disclosure Standards Board (CDSB) na IFRS Foundation (IFRS, s.d.). 

A VFR dispõe de um conjunto de recursos para auxiliar as empresas e investidores quanto à criação 

de valor, preservação e corrosão ao longo do tempo (IFRS, s.d.). A estrutura CDSB apresenta formas 

de relatar informações ambientais e sociais em relatórios normalmente produzidos pelas empresas 

(CDSB, s.d.), sendo orientados para as necessidades de informação dos investidores. 

2.2.2.3 Modelo de Relato de Sustentabilidade da CMVM 

 

Em fevereiro de 2021, a Comissão de Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) disponibilizou um 

modelo de relatório para divulgação de sustentabilidade para sociedades emitentes de valores 

mobiliários admitidos à negociação em mercado regulamentado. O objetivo do modelo é contribuir para 

a existência de informação padronizada de matérias sobre sustentabilidade, nas três vertentes: 

ambiental, social e de governo societário a fim de ser possível a comparabilidade apesar das diversas 

realidades em que as empresas se inserem e dos desafios inerentes. Desta forma, apesar da 

heterogeneidade, as partes interessadas, principalmente os investidores, poderão utilizar a informação 

dada através dos indicadores (CMVM, s.d.). 

O Modelo do Relatório está dividido em uma parte dedicada à descrição do modelo empresarial, fatores 

de risco e das políticas implementadas nas empresas relativo a diversos temas. Na segunda parte 

consta informação explicativa da primeira parte, sendo identificadas as razões, como também 

esclarecimentos para eventual não aplicação de certas políticas (CMVM, s.d.). 
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2.2.2.4 Relato Integrado 

 

Os relatórios divulgados pela maioria das empresas de grande dimensão são considerados 

retrospetivos, complexos e de difícil compreensão, orientados especialmente para técnicos 

especializados (Leocádio, 2017). A maior parte dos relatórios não têm em consideração aspetos tão 

importantes como a estratégia, o desempenho e o risco. Segundo Frias-Aceituno, Rodríguez-Ariza, 

Garcia-Sánchez (2014), o relato integrado fornece uma abordagem mais ampla do desempenho de 

uma empresa do que o relato tradicional, na medida em que descreve a dependência da empresa face 

a diferentes recursos, as suas relações e o seu acesso e impacto sobre eles. Com os relatórios 

integrados pretende-se demonstrar a interdependência dos diversos recursos, sejam eles financeiros, 

produtivos, humanos, intelectuais, sociais ou naturais, e os respetivos resultados das atividades das 

empresas resultantes de produtos ou serviços e que efeitos têm sobre o meio ambiente envolvente 

(Leocádio, 2017). O relato integrado tem como objetivo interligar as demonstrações financeiras com 

as informações financeiras relacionadas à sustentabilidade (IFRS, 2022), ou seja, consolidar os 

conceitos do IASB e da ISSB. 

De acordo com a própria definição (IIRC, 2021), um relatório integrado é uma comunicação concisa 

sobre como a estratégia, a governança, o desempenho e as perspetivas da organização, no contexto 

do seu ambiente externo, levam à criação, preservação ou corrosão de valor no curto, médio e longo 

prazo.  

Para uma eficaz preparação, o IIRC elaborou um conjunto de princípios a usar na apresentação da 

informação (IIRC, 2021), nomeadamente: 

1. Foco estratégico e orientação para o futuro – Apresentar a visão da estratégia da organização, 

sua relação com a capacidade de a organização gerar valor ao longo do tempo, o uso dos 

capitais e respetivos impactos; 

2. Conectividade da informação - Mostrar uma imagem holística da combinação, inter-

relacionamento e dependências dos fatores que afetam a capacidade da organização de gerar 

valor ao longo do tempo; 

3. Relacionamento com os stakeholders – Fornecer uma visão da natureza e da qualidade das 

relações da organização com as suas principais partes interessadas, incluindo como responde 

aos seus legítimos interesses e necessidades; 

4. Materialidade – Divulgar informação sobre assuntos que afetam significativamente a 

capacidade de uma organização gerar valor em curto, médio e longo prazo; 

5. Concisão - O relatório integrado deve ser conciso; 

6. Confiabilidade e completude – Um relatório integrado deve incluir todos os temas materiais, 

tanto positivos quanto negativos, de maneira equilibrada e sem erros significativos.  

7. Coerência e confiabilidade – As informações devem ser apresentadas numa base coerente ao 

longo do tempo e de uma forma que permita a comparação com outras organizações, na 

medida em que seja material para a capacidade da organização de criar valor ao longo do 

tempo. 
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Para além destes sete princípios básicos, um relatório integrado abrange oito elementos de conteúdo 

que estão fundamentalmente vinculados uns aos outros e não são mutuamente exclusivos (IIRC, 

2021), como: a visão geral organizacional e ambiente externo, governança, modelo de negócio, riscos 

e oportunidades, estratégia e alocação de recursos, desempenho e perspetiva e base para 

apresentação. 

Relativamente à estrutura Conceptual, esta apresenta um conjunto de informação financeira e de 

sustentabilidade, nomeadamente informação relativa à preservação e criação de valor nos diferentes 

conjuntos de ativos vitais ou múltiplos capitais. O conjunto abrange seis tipos de capitais, em que estes 

são: financeiro, manufaturado, intelectual, humano, social e ambiental (IIRC, 2021). 

O processo desde a criação de valor ou corrosão pelo tempo encontra-se demonstrado na Figura 4. 

 

 

Figura 4 – Processo através do qual o valor é criado, preservado ou corroído 

Fonte: IIRC, 2021 

As vantagens associadas à divulgação do relato integrado resultam numa escrita e linguagem mais 

transversal que pressupõe uma colaboração entre as diferentes áreas funcionais da organização, 

trazendo o valor na visão a longo prazo (IIRC, 2021). 

Podemos assim, considerar o relatório integrado uma nova abordagem ao relato financeiro, que foi 

desenhado de forma a permitir aos stakeholders tomarem decisões, tendo a completa noção, e 

utilizando as principais peças de informação de todos os campos em que as entidades têm impacto 

(SiIva, 2014). 

A evolução recente do relato integrado vai no caminho de considerar as IFRS S1 e S2 os padrões de 

excelência a considerar num relatório, por trazer indicadores associados a temas materiais sob a ótica 

financeira e permitir uma apresentação de dados que demonstre o pensamento integrado e incentive 

um comportamento responsável por parte de investidores e instituições financeiras. 
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2.3 Relato de sustentabilidade para as PME  
 

Atualmente, os consumidores são mais exigentes e querem certificar-se de que, por exemplo, 

compram produtos com menos embalagens, menos plástico, que tenham sido produzidos e fabricados 

de forma a não prejudicar o ambiente, e onde as pessoas que o produzem recebem um salário digno 

(APEE, 2020). Neste sentido, a sustentabilidade tem sido implementada na estratégia empresarial, 

representando uma abordagem necessária que nos faz acreditar que a visão de “obtenção de lucro a 

todo o custo” se encontra ultrapassada. 

As PME são todas as empresas que empregam menos de 250 pessoas e o seu volume de negócios é 

igual ou inferior a 50 milhões de euros ou o seu balanço total é igual ou inferior a 43 milhões de euros. 

Dentro desta categoria, enquadram-se as micro entidades, as pequenas empresas e as médias 

empesas. Constituem a estrutura base da economia portuguesa e das cadeias de fornecimento global 

das grandes empresas. Segundo a Pordata (s.d.), existiam em 2022, 1.452.225 PME em Portugal de 

um total de 1.453.728 empresas, ou seja, 99,9 por cento das empresas em Portugal eram PME. As 

PME têm, por isso, um papel crucial na construção de um futuro sustentável através de práticas 

empresariais responsáveis, combinadas com relatórios de sustentabilidade que ajudem a integrar as 

premissas de sustentabilidade na gestão e atividades correntes, bem como a captar novos negócios e 

a relacionarem-se melhor com as partes interessadas. 

Desta forma, existe um consenso político e académico sobre o destaque das PME como contribuintes 

relevantes para o crescimento económico e na melhoria da taxa de emprego (Acs et al., 2012). 

Devido a este impacto económico e ambiental, torna-se surpreendente como, até recentemente, as 

PME não tinham sido tidas em conta nos debates sobre a sustentabilidade, o relato e 

consciencialização das responsabilidades empresariais (UNRISD, 2022). Por isso, é importante 

englobar as PME no reporte de sustentabilidade, sem deixar de ter em conta as suas características e 

barreiras, tais como, condições de marcado, estrutura empresarial e regulatória ou disponibilidade 

financeira, conhecimento, dados e tecnologia (OECD, 2019) e limitação de recursos. 

Normalmente, normas e padrões como o GRI, o IIRC ou o SASB são direcionadas para as grandes 

empresas, a maioria das quais são cotadas em bolsa, com acesso a profissionais especializados para 

ajudar no processo de implementação e relato dos tópicos ESG na estratégia do negócio (Bose, 2020). 

No futuro, se as PME pretenderem aceder a financiamento, captar investimento, alcançar projetos 

empresariais ou governamentais, atrair e fidelizar clientes ou captar talento e mão de-obra formada e 

empenhada, é essencial olhar para os 17 ODS, e escolher aqueles que podem impactar a sua atividade 

para integrar a sustentabilidade na gestão, no negócio corrente, na cadeia de valor, de abastecimento, 

e na relação com as partes interessadas (UNRIC, 2016a). 
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2.3.1 Como os novos requisitos impactam as PME 

 

Com a recente Diretiva (UE) n.º 2022/2464, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro 

de 2022, prevê-se uma nova necessidade de relato de sustentabilidade para todas as PME, uma vez 

que exige que as grandes empresas explicitem os impactos ao longo da cadeia de valor. Esta diretiva, 

determinando o reporte de informação sobre os fatores ESG, irá permitir o acesso a dados fiáveis e 

comparáveis sobre as empresas e os seus negócios. A escolha do enquadramento a utilizar em cada 

PME dependerá de diversos fatores como o negócio e indústria onde opera, a sua estratégia, os seus 

objetivos e as exigências dos seus stakeholders. 

Esta diretiva apenas obriga as PME cotadas em Bolsa, desde que não sejam microempresas, à 

divulgação desta informação a partir de 2027. Mas a pressão do mercado vai inevitavelmente incentivar 

todas as empresas de menor dimensão para esta nova realidade, que vai passar a ser regra em termos 

da avaliação do desempenho empresarial. As grandes empresas vão ser responsáveis por toda a 

cadeia de valor e pelos riscos que esta comporta em matéria de sustentabilidade, pelo que a 

monitorização da informação vai obrigatoriamente estender-se às PME que integram a sua rede de 

negócio, incluindo fornecedores e clientes, que vão ser chamados a contribuir com a sua parte para os 

fluxos de dados necessários ao cumprimento dos requisitos de reporte. Valores das emissões de 

Gases com Efeitos de Estufa (GEE) associados à atividade, indicadores sobre a caracterização da 

força de trabalho, identificação das comunidades afetadas pela cadeia de valor, dados sobre clientes 

e consumidores finais, são exemplos de informação que vai ser necessário recolher e tratar pelos 

vários parceiros que integram a cadeia de valor que está contemplada pelas exigências de reporte. 

2.3.2 Práticas de sustentabilidade nas PME 

 

O que se tem verificado é que os proprietários das PME têm práticas interligadas com a sua 

responsabilidade empresarial de forma informal e realizadas ad-hoc, ao contrário das grandes 

empresas onde se trata de um processo altamente formalizado através de relatórios anuais. Tal 

acontece porque geralmente as PME não estão suscetíveis a pressão por não venderem diretamente 

para o público (Preuss & Perschke, 2010), como também demostra a ausência de perceção das 

vantagens estratégicas das atividades atuais ou potenciais de sustentabilidade (ACCA, 2012). 

Na maioria das PME, o proprietário é o mesmo individuo que o gerente, desta forma tem mais liberdade 

para poder implementar práticas de sustentabilidade pois não precisa de dar esclarecimentos aos 

acionistas (ACCA, 2012). Por este motivo, as realizações de práticas mais sustentáveis nas PME estão 

dependentes da visão e convicção dos gerentes/proprietários. 

Todavia, no acesso a financiamento bancário, a soluções de capitalização, ou a fundos comunitários, 

nos contratos de fornecimento, no âmbito das cadeias de abastecimento, as exigências já se fazem 

sentir por via da regulamentação, e é fundamental que as PME percebam que se não iniciarem o 

alinhamento do seu negócio aos objetivos de sustentabilidade, podem estar a colocar em risco a 

continuidade das suas atividades (OECD, 2023). 
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Em termos gerais, é aconselhável que as PME estejam atentas e se preparem para as novas normas 

de reporte. É conveniente que procurem: 

• Perceber o que está em causa ao nível da informação a reportar; 

• Criar ou ajustar fluxos de recolha de dados e configurar sistemas de informação para 

processamento e monitorização de indicadores de reporte; 

• Dominar as componentes da pegada carbónica da empresa, considerando o impacto das 

atividades indiretas, designadamente as diretamente relacionadas com a cadeia de 

fornecimento, o transporte e distribuição, e o uso dos produtos; 

• Potenciar a relação com a rede de stakeholders ou parceiros de negócio, visando assegurar a 

obtenção e agregação de dados que cubram toda a cadeia de valor; 

• Proceder a análises de dupla materialidade, identificando os temas mais relevantes ao nível 

do impacto que a atividade pode causar na sociedade e no ambiente, e vice-versa, procurando 

saber a forma como as mudanças climáticas podem afetar financeiramente o negócio. 

Também Lopes (2018) faz referência a vantagens e oportunidades associadas à realização do relato 

integrado por parte das pequenas e médias empresas, na medida em que permite evidenciar o 

impacto económico, ambiental e social da empresa para os stakeholders internos e externos, apoia 

os gestores na elaboração de orçamentos, planeamento e implementação de ações, permite uma 

melhoria na imagem e na credibilidade devido à demonstração de projetos de sustentabilidade, para 

além de ajudar na obtenção de fundos e investimentos. 

2.3.3 Desafios para a implementação de práticas de sustentabilidade nas PME 

 

Nas práticas de sustentabilidade existem desafios ao adotá-las e posteriormente ao implementá-las. 

As barreiras podem ser divididas em cinco vertentes: recursos, conhecimento, cultura da empresa, 

dificuldade financeira e ausência de apoios públicos. No que diz respeito aos recursos, as PME 

costumam estar perante obstáculos como: falta de tempo para investigar problemas ou localizar 

suporte/ferramentas; inexistência de alocação de recursos para tratar de questões ambientais; 

restrições de custos no investimento; ausência de funcionários com funções ou tarefas relativas a 

responsabilidade ambiental (OECD, 2018). Também pela falta de conhecimento dos requisitos 

ambientais, legislação ambiental, organizações de apoio e fontes de informação (OECD, 2018). Por 

exemplo, Cunha et al. (2020), ao estudarem as PME portuguesas, verificaram a falta de know-how 

como principal barreira à adoção de práticas de eficiência energética. 

Os gerentes têm dificuldade em quantificar o impacto da sua atividade operacional no meio ambiente 

e na sociedade, como também quais seriam as melhores soluções dentro do seu contexto para um 

desenvolvimento mais sustentável (Das et al., 2020). Muitas vezes existe a ideia que as PME têm um 

baixo impacto ambiental, por isso não têm questões ambientais a considerar e que não seria 

significativo o que poderiam realizar para atingir um desenvolvimento mais sustentável (Pizzi et al., 

2021). Aliás, existe a perceção cultural de que o meio ambiente não tem relevância para o negócio: o 
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meio ambiente não tem status como uma questão do core dos negócios e há uma fissura entre ideias 

positivas que não se traduzem em ações (OECD, 2018). 

No que diz respeito à implementação, existe um certo ceticismo sobre o custo potencial e benefícios 

de mercado (OECD, 2018), uma vez que como gera um custo adicional e, na maior parte das vezes, 

este tipo de empresas têm dificuldades financeiras e pouco poder de mercado faz com que essa 

consequência se torne um impedimento na concretização. Inclusive, o gerente não interliga o 

investimento como um retorno imediato financeiro, sendo comum investirem apenas no que é exigido 

no presente (Upstill-Goddard et al., 2016) e para haver uma mudança para um caminho mais 

sustentável teria de ser substituída a visão de curto prazo para a de médio e longo prazo. 

A prática de sustentabilidade mais comum a ser necessária é a substituição da tecnologia para uma 

mais desenvolvida onde abranja mais eficiência energética (Parry, 2012) e um possível estímulo para 

a resolução deste desafio estaria relacionado com apoios políticos, criação de estruturas, diretrizes e 

metodologias adequadas para auxiliar as PME no planeamento, acompanhamento e avaliação das 

atividades sociais envolvidas (Krauss et al., 2010). Segundo Porter (1991), os regulamentos não 

prejudicam a vantagem competitiva, pelo contrário, frequentemente melhoram. Todavia, há uma 

significativa diversidade de atividades das PME e respetivamente diferentes problemas ambientais e 

níveis de risco, o que faz com que dificulte a colaboração do governo (OECD, 2018). Além disso, o 

governo está perante a existência limitada de informação divulgada neste tipo de empresas. 

Os desafios são grandes, mas é importante que as PME, especialmente as de vocação exportadora, 

integradas em cadeias de valor internacionais, percebam as vantagens em começar a trabalhar o tema 

da sustentabilidade e a integrá-lo nas suas estratégias de gestão, criando fluxos de dados, que vão ao 

encontro das exigências legais a que as suas redes de stakeholders estão sujeitas. 
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III – Proposta de complemento ao relatório e contas de uma PME 

no setor do Turismo 
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III - Proposta de complemento ao relatório e contas de uma PME no setor do 

Turismo 
 

Nesta última parte do relatório, era propósito inicial desenvolver uma proposta de complemento de 

relato de sustentabilidade para um relatório de gestão do ano de 2023, de uma PME no setor do 

turismo, para uma empresa cliente da Filipe de Castro & Correia, Lda. 

As PME são determinantes para o desenvolvimento sustentável pela sua contribuição para a economia 

global. O setor do turismo e os operadores turísticos são maioritariamente compostos por pequenas 

empresas e microempresas (Badoc-Gonzales, 2022), logo os impactos causados são inegáveis, assim 

como a necessidade de criar políticas de desenvolvimento sustentável do turismo (Mendonça, 2022). 

A elaboração do relatório de sustentabilidade serve como um meio de promover o desenvolvimento 

sustentável, a criação de valor para os stakeholders, aumentar a transparência, a resiliência e a 

eficácia da entidade, através de informações detalhadas sobre as políticas, práticas e desempenho 

relevantes. 

Embora a empresa cliente do gabinete tenha como objeto social a exploração de uma unidade hoteleira 

de 4 estrelas instalada no centro histórico do Porto, a mesma é detida em 100% por uma entidade com 

sede em Santiago de Compostela, Espanha. Tal limitou o acesso a informação necessária dos fatores 

ESG a reportar, condicionando esta parte do trabalho. Na impossibilidade da realização do propósito 

inicial e após análise de diversos relatórios de sustentabilidade, optou-se por sumariamente identificar 

um conjunto de orientações relevantes que devem constar em qualquer relato de sustentabilidade de 

uma unidade hoteleira. Todavia, segue-se uma breve descrição da empresa cliente. 

O registo de constituição da referida sociedade data de 13 de dezembro de 2007, tendo atualmente 

um capital social no valor de 4.375.00,00 Euros. A data de abertura do hotel ao público foi em 16 de 

março de 2012, com capacidade atual para 159 quartos. O volume de faturação ascendeu em 2023 a 

6.563.962,68 Euros. Neste ano, a ocupação média do hotel foi de 73,54% e em termos absolutos foram 

vendidos 42.681 quartos. O preço médio por quarto situa-se nos 122,16 Euros. A 31 de dezembro de 

2023, a sociedade mantinha um quadro de 44 colaboradores, sendo 21 homens e 23 mulheres. Apesar 

da conjuntura internacional como a guerra na Ucrânia, dos bloqueios sobre a Rússia impostos pela 

U.E e do agravamento do conflito entre a Palestina e Israel, a procura pelos serviços do hotel não 

diminuiu, pois tem ocorrido uma mudança significativa das nacionalidades que visitam a cidade, 

maioritariamente americanos, canadienses e turistas oriundos do continente asiático. O IAPMEI 

certificou a empresa como média empresa. 

Segue-se uma proposta da informação da sustentabilidade a incluir no Relatório e Contas da empresa. 

3.1 Apresentação da empresa 
 

Na parte inicial do relatório, deverá ser feito o enquadramento da importância das questões 

relacionadas com a Sustentabilidade na empresa que justifica: 
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• a determinação de uma política ambiental, comunicada a todas as partes interessadas, que 

garante o compromisso em minimizar os possíveis impactos gerados pela atividade; 

• a elaboração de um Plano de Ação, que permite estabelecer metas internas de melhoria de 

desempenho ambiental, social e económico; 

• o cumprimento das Objetivos de Desenvolvimento Sustentável estabelecidos na Agenda 2030, 

da ONU. 

A Mensagem da Gestão é relevante para evidenciar o seu compromisso com a implementação das 

práticas ESG da entidade. 

Na apresentação do Perfil da Empresa deverá ser feita uma breve descrição acerca do modelo 

empresarial (incluindo a sua estratégia e objetivos), do governo societário e da estrutura 

organizacional, assim como a divulgação da Missão, Visão e Valores da mesma. 

3.2 Estratégia de Sustentabilidade 
 

A entidade deve reconhecer a importância dos seus stakeholders na criação de valor para o seu 

negócio e sociedade como um todo. São exemplos de stakeholders prioritários ou estratégicos os 

acionistas, colaboradores, clientes ou fornecedores/prestadores de serviços. De forma a criar uma 

relação de cooperação mais próxima com estes, deve a entidade comunicar de forma diferenciada 

com os seus principais stakeholders para identificar riscos, desafios e oportunidades relacionadas com 

a atividade, sendo utilizados os canais de comunicação mais adequados para o efeito. 

3.2.1 Análise da Cadeia de Valor  

 

No sentido de se definir uma estratégia de sustentabilidade que vá ao encontro dos ODS prioritários 

para a empresa é necessário conhecer-se a cadeia de valor da organização, bem como os seus 

impactos positivos e negativos ao nível ambiental, social e de governação. A análise da cadeia de valor 

deve permitir identificar os temas materiais mais impactantes, isto é, quais os impactos positivos a 

maximizar e os impactos negativos a minimizar. 

3.2.2 Contributo da empresa para os ODS 

 

Associado a cada ODS prioritário, identificado na análise efetuada à cadeia de valor, a empresa deve 

propor-se a cumprir os objetivos com ações e metas definidas. Conforme a figura 5, são exemplos de 

ODS prioritários para a hotelaria: 

 

Figura 5 – Exemplos de ODS prioritários para o setor da hotelaria 
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Fonte: ONU, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (2024) 

3.2.3 Matriz de Materialidade 

 

A seleção dos temas materiais que resultam de uma reflexão interna devem ter em consideração a 

missão e estratégia cooperativa, o impacto nos resultados operacionais e financeiros da empresa, 

assim como temas que se enquadrem na esfera de influência e controlo da empresa. São exemplos 

de temas materiais neste setor os incluídos na Tabela 12. 

Ambiental Social 

 

Económico, Financeiro e 

Governação 

• Poupança de energia 

• Combate às alterações 

climáticas 

• Poupança de água 

• Redução do consumo de 

outros recursos 

• Gestão de resíduos 

• Uso de produtos materiais 

sustentáveis 

• Preparação e resposta a 

emergências 

 

• Envolvimento e 

Desenvolvimento dos 

colaboradores 

• Boa relação com a 

comunidade local 

• Garantir a diversidade, 

igualdade e inclusão de 

todos 

• Garantir a segurança e o 

bem-estar dos hóspedes 

• Encorajar o compromisso 

ambiental e social de 

quem fornece produtos e 

serviços 

• Boas práticas de 

responsabilidade 

corporativa e ética 

empresarial 

• Diversidade na Gestão de 

Topo 

• Transparência financeira 

• Estabelecimento de 

políticas anti-fraude e anti-

corrupção 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

Tabela 12 – Tópicos Materiais no setor do Turismo 

Na avaliação da materialidade deve ser seguido o guia do EFRAG - o EFRAG IG 1: Materiality 

Assessment Implementation Guidance (EFRAG, 2024). 

3.2.4 Gestão do risco 

 

A gestão de risco é essencial para proteger a entidade de situações de volatilidade, como ameaças, a 

tomada de decisões deliberadas, o cumprimento de regulamentação, a garantia da continuidade do 

negócio, a melhoria da eficiência e a criação de valor. Os principais riscos nesta indústria podem ser 

apresentados em quatro categorias: 
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• Riscos de operação - estes riscos estão relacionados com as atividades diárias do hotel, como 

manutenção, limpeza e fornecimento de serviços aos hóspedes. São exemplos destes, os 

acidentes de trabalho, falhas de equipamentos e problemas de higiene alimentar; 

• Riscos de segurança - a segurança dos hóspedes e funcionários é uma preocupação 

fundamental na hotelaria. Riscos de segurança incluem incêndios, roubos, vandalismo, 

ataques cibernéticos e situações de emergências, como desastres naturais; 

• Riscos financeiros - aqui encontramos os eventos que podem afetar a rentabilidade do 

negócio, como flutuações nas taxas de ocupação, aumento dos custos operacionais, 

suspensão da atividade por um sinistro, que podem afetar a rentabilidade do negócio; 

• Riscos de reputação - o renome de um hotel é um ativo valioso que pode ser afetado por uma 

série de fatores, como reclamações de clientes, problemas de qualidade e outros incidentes. 

Gerir a reputação do hotel é crucial para atrair e reter hóspedes. 

3.2.5 Compromissos Futuros 

  
Após identificar os principais riscos, deve a empresa descrever os objetivos específicos, mensuráveis, 

atingíveis e temporais (compromissos futuros), assim como prestar informações materiais sobre a 

forma como a empresa gere e mitiga os mesmos.  

Deverão ser divulgados os indicadores-chave de desempenho (ICD) ou em inglês os Key Performance 

Indicators (KPI´s) que sejam necessários para a compreensão da sua evolução, desempenho e 

posição, bem como o impacto das suas atividades, sempre alinhados com os ODS. É importante a 

coerência dos KPI´s a reportar ao longo dos períodos, pois são ferramentas que dão respostas às 

necessidades em constante mudança dos utilizadores de informação. 

3.3 Desempenho da sustentabilidade 

  

O desempenho eficiente conduz a consequências muito positivas nas organizações como a ajuda na 

tomada de decisões, melhora o clima organizacional e permite construir uma boa reputação e ambiente 

de trabalho. A divulgação das ações desenvolvidas é essencial em qualquer relatório para os fatores 

ambiental, social e económico, podendo incluir os seguintes indicadores de desempenho: 

Ambiental – apresentar as ações e medidas de carácter ambiental já implementadas e/ou em 

desenvolvimento, alinhadas com os respetivos objetivos de desenvolvimento sustentável com metas e 

indicadores associados: medidas de eficiência energética (ex. quantidade de energia solar fotovoltaica 

produzida para autoconsumo - kWh), medidas de eficiência hídrica (ex. quantidade de água 

consumida/hóspede/noite - litros), gestão de resíduos (ex. quantidade de resíduos valorizados e 

indiferenciados – kg), emissão de GEE (ex. inventário de emissões GEE anual - tCO2e), preservação 

da biodiversidade (ex. número de projetos apoiados), entre outras a reportar; 

Social – foco na responsabilidade social interna (benefícios existentes para os colaboradores, 

diversidade e políticas laborais inclusivas), nas parcerias sociais e locais (apoio, integração e promoção 
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em projetos e iniciativas locais), compras e produtos locais (estabelecimento de cadeias curtas de 

abastecimento como prioridade), quer por aspetos ambientais, através da diminuição da poluição, 

emissões de CO2, preservação dos recursos naturais e promoção da biodiversidade, quer por aspetos 

económicos e sociais, através da dinamização da economia/comércio e desenvolvimento das 

comunidades locais, entre outras; 

Económico - reporte dos rácios operacionais assim como a taxa de ocupação, tempo médio de 

permanência, comparando a sua performance e valores com os dados do setor, entre outras. 

3.4 Compromissos Assumidos 

  

Por fim, devem ser evidenciados os compromissos assumidos enquadrados com a estratégia de 

sustentabilidade da empresa, assim como as certificações obtidas, como por exemplo a ISO 9001 – 

Sistema de Gestão da Qualidade ou a ISO 14001 – Sistema de Gestão Ambiental. Caso existam 

prémios pelo compromisso com a sustentabilidade, tais devem ser enaltecidos no relatório como de 

todo o empenho e trabalho desenvolvido nas diferentes áreas da sustentabilidade. 

Em suma, à medida que a consciência ambiental e ética continua a crescer, os hotéis deverão adaptar-

se para atender às expectativas dos seus clientes. A integração das práticas de sustentabilidade deve 

ir ao encontro das preferências dos hóspedes, mas também deverá beneficiar o meio ambiente e a 

comunidade local. Estas práticas têm o poder de transformar e regenerar a indústria hoteleira e o 

turismo em geral, rumo a um futuro mais sustentável e ético. 
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Conclusão 
 

O rápido esgotamento dos recursos finitos do planeta é uma realidade preocupante que exige ação 

imediata por parte de todos. Para enfrentar este desafio, é crucial adaptar os modelos de negócio 

existentes alinhando estratégias e propósitos económicos com ações compatíveis aos objetivos do 

desenvolvimento sustentável. As empresas, entidades públicas e privadas, estão a ser estimuladas a 

fazer transformações sustentáveis, em particular através da regulação europeia, cada vez mais 

exigente. 

O setor da hotelaria, caso não sejam tomadas medidas, pode causar danos significativos no meio 

ambiental. Assim, muitos empreendimentos hoteleiros, de grande ou pequena dimensão, têm vindo a 

reconhecer que a adoção de práticas ambientais, sociais e de governação não são apenas 

comportamentos a adotar por questões de ética ou regulamentais, mas também porque existem 

benefícios em termos de competitividade no mercado, redução de custos diretos e indiretos e gestão 

de riscos.  

A transparência das questões ESG, exigidas pela CSRD, deve refletir o compromisso de uma 

organização em considerar o impacto ambiental e social das suas atividades no negócio. Nesse 

sentido, as organizações devem-se concentrar não apenas em expor como lidam com as 

externalidades negativas causadas pelas suas atividades, mas também os esforços para criar um 

impacto ambiental e social positivo (Castro, 2022) no contexto em que atuam. Porém, as PME tendem 

a ter falta de conhecimento sobre como começar a trabalhar os tópicos ESG, pois carecem de 

formação e recursos humanos e financeiros para implementar uma gestão sustentável nas suas 

atividades. 

Dada a variedade de abordagens, o contexto dinâmico e a complexidade inerente à literatura sobre o 

tema do reporte da sustentabilidade, a tarefa de agrupar essa informação de forma coerente é 

complexa e pode ser confusa. A complexidade resultante da diversidade de metodologia, padrões e 

normas, reforça a necessidade de harmonização para garantir a coerência das informações, um 

processo que será melhorado com a CSRD. 

Os modelos apresentados reforçam a importância do relato como um instrumento estratégico, mas 

também um instrumento de legitimidade e de procura de conformidade com o ambiente em que as 

empresas operam. O relato de sustentabilidade não é apenas uma questão de prestação de contas, 

mas também um compromisso estratégico para com os stakeholders. Ao adotar práticas transparentes 

e autênticas de relato, as empresas fortalecem a confiança com os stakeholders e construem uma 

reputação positiva em termos de sustentabilidade. 

Neste contexto, este relatório inclui uma proposta de relato que auxilie a empresa cliente da entidade 

onde se realizou o estágio a medir eficazmente o seu impacto em termos ESG, a melhorar o 

desempenho em termos de sustentabilidade e a sua divulgação e, assim, impulsionar a criação de 

valor a longo prazo. Essa abordagem estruturada garante conformidade, eficiência operacional e uma 

imagem de marca positiva, ao mesmo tempo que responde às exigências das partes interessadas. 
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Esta proposta serve como um recurso valioso para empresas, decisores políticos e investigadores, 

promovendo a evolução dos relatórios de sustentabilidade no setor do turismo e hotelaria. 

Futuras linhas de investigação no reporte da sustentabilidade nos hotéis devem focar-se na integração 

de critérios ESG mais robustos, na medição de impacto real que vão além das métricas tradicionais, 

na utilização de tecnologias inovadoras como a inteligência artificial para monitorização do consumo 

de energia, água e outros recursos, e na promoção de uma colaboração mais estreita entre hotéis, 

comunidades locais e instituições de investigação, contribuindo para um turismo mais responsável e 

sustentável. 

Relativamente ao estágio curricular, foram desenvolvidas as atividades previstas no artigo 10º do 

RIEEP da OCC, de forma consciente e atenta aos princípios éticos e regras deontológicas desta 

profissão. Durante este período, foi possível o envolvimento em diversas atividades, que se focaram 

além das tarefas contabilísticas e fiscais. Essa amplitude de tarefas proporcionou uma visão mais 

abrangente do trabalho de um CC, permitindo compreender a sua complexidade e responsabilidade, 

bem como a importância da aplicação rigorosa dos normativos legais e técnicos em contexto 

profissional. 

A colaboração dos colegas e o apoio contínuo foram fundamentais para superar as dificuldades e 

corresponder às expetativas com empenho, dedicação e profissionalismo, desde o primeiro dia de 

estágio. 

A concretização do estágio curricular e a elaboração do relatório foram momentos de grande 

aprendizagem, desenvolvimento de novas competências e consolidação de conhecimentos adquiridos, 

tanto a nível profissional como pessoal. 
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Anexo III - Lançamento contabilístico de vendas  
 

 

 

Anexo IV - Lançamento contabilístico de amortização de empréstimo bancário 
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Anexo V - Lançamento contabilístico de salários 

 

 

 

Anexo VI - Reconciliação Bancária 
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Anexo VII – Apuramento IVA fevereiro 2024 no Erp Primavera 
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Anexo VIII - Declaração periódica de IVA 
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Anexo IX - Declaração Modelo 10 
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Anexo X - Declaração de Rendimentos IRS – Modelo 3 
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Anexo XI - Relatório Único 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

116 
 

Anexo XII - Lançamento contabilístico de depreciações do exercício 

 

 

 

Anexo XIII – Envio Ficheiro de Inventário 
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Anexo XIV - Lançamento contabilístico de acréscimo de gastos 
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Anexo XV - Declaração de IRC – Modelo 22 
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Anexo XVI – Folha de Rosto da IES 
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